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AUTORIZAÇÃO

Considerando o pedido de abertura de procedimento de Contratação de empresa
especializada na realização de Exame de PET/CT, conforme Memorando nº 334/2026/SESAU-NDJPL
(75264325) fica autorizada a abertura e o prosseguimento do pleito para as demais instruções processuais
que ainda se faz necessário, ficando os atos de contratação vinculados ao atendimento das regras
instituídas pelo Estatuto Nacional das Contratações Públicas, considerando o princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável, observando ainda os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, devendo a contratação vinculada à
informação de que existe dotação orçamentária específica para a realização da despesa.

Determino aos setores responsáveis que elejam a forma legal e mais eficiente para a
efetivação da contratação, e, sendo o caso de contratação direta, por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação, submeta o feito à apreciação e manifestação prévia do setor jurídico quanto à legalidade do feito.
Somente poderá se efetivar qualquer contratação, se os procedimentos levados a feito forem considerados
legais e aprovados pelo órgão de assessoria jurídica competente.

 

Data e hora do sistema.
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ROSELAINE DE SOUZA CHAGA

Secretária Executiva Estadual de Saúde
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

NÚCLEO DE DEMANDAS JUDICIAIS E PACIENTES NO LEITO - SESAU-NDJPL   

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO.

1.2. Requisitante: Coordenadoria de Conciliação e Mandados Judiciais - CCMJ/SESAU.

 

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência fundamenta-se nos atos normativos, abaixo:

2.2. Constituição Federal de 1988 - Arts. 196 e ss da Seção II da nossa Lei Fundamental ,
que tratam do acesso universal a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 197. Cabe ao poder público regulamentar, fiscalizar e controlar o sistema de saúde, devendo
sua execução ser feita diretamente ou por meio de terceiros.
Art. 198. As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada, constituindo um sistema único organizado pelas seguintes diretrizes:
descentralização e atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas. O Sistema
Único de Saúde será financiado com recursos da Seguridade Social, da União, dos estados e dos
municípios e outras fontes.
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, que poderá complementar o SUS.
 

2.3. CF/88, art. 6º, caput, são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma da Constituição.

2.4. CF/88, art. 37, XXI, que define o processo licitatório público como regra para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações por parte da Administração Pública mediante
processo licitatório, ressalvados os casos especificados na legislação.

2.5. Lei 14.133/2021 - Art. 75, inciso VIII  - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Vejamos o teor:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
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VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade,
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso.
 

2.6. Decreto nº 28.874/24, art. 42 e 47 e 88  - Regulamenta as contratações públicas no âmbito
da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia.

 
Art. 42. O termo de referência é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e
contratações diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços, inclusive serviços
comuns de engenharia, quando possível, devendo os demais casos observar a obrigatoriedade de
elaboração de projeto básico, excetuando-se a hipótese prevista no § 1º do artigo anterior devendo
conter, no que couber, os seguintes parâmetros e elementos descritivos, dentre outros que se
fizerem necessários [...].
 
Art. 47. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, os
órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, além dos elementos listados no art. 42,
no que couber, os que se seguem:
I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de licitação,
informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra;
II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso;
III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços;
IV - justificativa do preço a ser contratado; e
V - requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato.
 
Art. 88.Na hipótese de dispensa de licitação com fundamento no inciso VIII do art. 75 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, incumbe ao setor requisitante apresentar também a devida
caracterização da situação emergencial ou de calamidade pública, com a indicação do prejuízo caso
a contratação não se efetive, bem como das razões pelas quais não é possível aguardar a
instauração do regular processo licitatório.

2.7. Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC) , bem como às condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

 

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1. Do Objeto:
3.1.1. Contratação de empresa especializada na realização de exame de PET-TC , em prol de
pacientes específicos de demanda judicial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 75, inciso
VIII, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021

3.1.2.  

REQUERENTE OBJETO
MUNICÍPIO

DE
RESIDÊNCIA

PROCESSO
JUDICIAL

S. P. O.

EXAME
PET-CT VILHENA

7009140-
97.2026.8.22.0014

A. M. S. S. 7006327-
97.2026.8.22.0014

J. K. S. N. 1001862-
23.2026.4.01.4103
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3.2. Do Objetivo:
3.3. Contratação de empresa especializada na realização de exames para cumprimento de
Ordens Judiciais.

3.4. Objetiva-se a participação de interessados que atuem no ramo de atividade pertinente ao
objeto da contratação e que atendam às condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

3.5. Especificação do Serviço a ser Contratado:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01 EXAME PET-CT SERVIÇO 03

 

3.6. Do Detalhamento do Serviço
3.6.1. O serviço de saúde é destinado ao requerente para diagnóstico e visa cumprimento de
determinação judicial.

3.7. A especificação do serviço necessário para a requerente encontram-se na tabela do item 3.5.

3.7.1. O serviço a ser contratado constitue-se em atividade complementar à área de competência
legal do órgão contratante;

3.7.2. A execução dos serviços deverá ser em até 5 dias a contar do recebimento da nota de
empenho.

3.7.3. O serviço a ser prestado deverá ser ofertado por empresa que possui atendimento
especializado.

3.7.4. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra
necessárias para a realização do exame.

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(JUSTIFICATIVA)

A Constituição Federal de 1988 deixa clara a garantia do direito a vida e a saúde a todos,
sendo este configurado como direito fundamental da população, de maneira que o direito à saúde se
consubstancia não apenas no fornecimento de atendimento em unidades hospitalares, mas também para
realização de exames médicos, fornecimento de medicamentos, remédios ou similares;

Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo
este ônus sobre as pessoas de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, conforme
prevê o Art. 6 e 196 do referido dispositivo;

O art. 6ª da Constituição Federal de 1988, prevê que o direito à saúde é um direito social,
sendo, antes de tudo, um direito fundamental, tendo ainda o art. 196, da CF determinado ser a saúde um
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, de forma que se
sobrepõe a meros obstáculos administrativos;

Ademais, a dignidade da pessoa humana consiste em fundamento constitucional previsto no
art. 1°, III, da CF/88, sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária um dos objetivos da
República Federativa do Brasil (art. 3º, I, CF). Posto isso, o Direito à Vida se traduz como o maior de
todos os direitos e sua relevância é tamanha a ponto de constar expressamente no caput do art. 5º, da CF,
sendo, inclusive, pré-requisito para a existência e exercício de os demais direitos, sobretudo do direito à
saúde, e exatamente por essa razão, precisa ser garantido com absoluta primazia sob os demais;

Além das garantias constitucionais, a Lei n° 8.080 de 1990, ao dispor sobre as condições
para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes assegura a todo indivíduo o direito fundamental da saúde, cabendo ao Estado e ao
Município prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, determinado, inclusive, quais são os
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme art. 7º da referida Lei, bem como
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inclui a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência (art. 7, I). Dessa
feita, todo e qualquer cidadão tem direito à saúde, sendo o Poder Público responsável obrigacional pelo
atendimento deste direito de caráter fundamental e indisponível;

Considerando então que a saúde, garantia fundamental assegurada pela Constituição
Federal, é um direito de todos e dever do Estado, é evidente a responsabilidade do Estado pela manutenção
da vida, saúde e dignidade do paciente, devendo este ente tomar as providências necessárias para suprir a
necessidade dos pacientes, visto que o acesso à saúde é universal e igualitário, devendo todos serem
atendidos isonomicamente, independentemente da natureza da doença da portadora, do tipo de
medicamento que se necessite ou da espécie de procedimento que precise, sob pena de violação do direito
constitucional da isonomia;

As Decisões, constante nos autos judiciais anexados ao processo, determinam que o
ESTADO DE RONDÔNIA viabilize os meios necessários para realização  de consultas em favor dos
requerentes.

A demanda foi encaminhada aos setores competentes, os quais emitiram os Pareceres, o
quais foram favoráveis às contratações das consultas e a unidade competente forneceu as negativas
referentes a esse objeto.

Diante do exposto, é necessária a realização das consultas pleiteadas, com maior brevidade,
para que seja garantido o direito a dignidade da pessoa humana, bem como o acesso à saúde;

Sendo assim, o processo de contratação em apreço foi instaurado com intuito de cumprir as
determinações judiciais, relacionadas a serviço de saúde que não está sendo ofertado por meio da rede
pública de saúde. Quanto ao cumprimento de decisões judiciais, o Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU
(0035933736) elucida o seguinte:

O descumprimento da decisão judicial pode ensejar a imputação de ato atentatório à jurisdição,
caso se crie embaraço ao cumprimento do mandamento jurisdicional, ou mesmo crime de
desobediência ou, ainda, a prática de ato de improbidade administrativa a depender das
circunstâncias do caso concreto.
[...]
Dessa sorte, as decisões judiciais que reconheçam direitos relacionado à saúde devem ser
cumpridos pelo Estado, até sobrevir decisão em sentido contrário.
 

Considerando a emergencialidade que, além de possíveis consequências supracitadas, o
descumprimento de decisões judiciais, ou até mesmo a morosidade no cumprimento, acarreta
frequentemente em determinações de sequestros de valores e aplicações de multas, causando dispêndios
aos cofres públicos, a modalidade de licitação será a apresentada no Artigo 75, inciso VIII, da Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

Assim sendo, justifica-se a pretendida solicitação para cumprimento dos referidos
mandados judiciais.

 

5. ALINHAMENTO COM AS NECESSIDADES TECNOLÓGICAS
5.1. O inciso III do Art. 42 do Decreto nº 28.874/24, ao estabelecer a necessidade de
alinhamento com as necessidades tecnológicas e de negócio para as contratações de Soluções de TIC, visa
garantir a efetividade e a otimização dos investimentos em tecnologia. As Soluções de TIC, por sua
natureza, possuem um caráter técnico e instrumental, diretamente relacionadas à infraestrutura, software e
hardware.

5.2. A contratação de serviços de saúde exige uma avaliação aprofundada das necessidades
clínicas, epidemiológicas e assistenciais da população-alvo. Fatores como a prevalência de doenças, o
perfil demográfico, a disponibilidade de recursos humanos e materiais, as diretrizes e protocolos
específicos da área da saúde, entre outros, devem ser priorizados na definição dos serviços a serem
contratados.

5.3. Assim, o alinhamento com as necessidades tecnológicas, embora importante em alguns
aspectos, não se configura como o elemento central na escolha e avaliação de serviços de saúde. A
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prioridade reside na garantia da qualidade, da efetividade e da resolutividade dos serviços prestados, com
foco na promoção da saúde e no bem-estar da população.

5.4. Diante do exposto, conclui-se que a contratação de serviços de saúde não se enquadra na
previsão do Inciso III do Art. 42 do Decreto nº 28.874/24, que se aplica especificamente às Soluções de
TIC. A avaliação das necessidades para a contratação de serviços de saúde deve se basear em critérios
próprios da área da saúde, priorizando a qualidade, a efetividade e a resolutividade dos serviços prestados,
com foco na promoção da saúde e no bem-estar da população.

 

6. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO
6.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto,
conforme disposto no Inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021, quando for tecnicamente
viável e economicamente vantajoso. Assim, é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e
economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o
parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.

6.2. Diante do exposto, considerando que trata-se da realização de exames, em que vislumbra-se
prejuízo no parcelamento da solução, não será adotado o parcelamento da solução, tendo em vista tratar-se
de item único.

6.3. Sendo o critério de julgamento o Menor Valor por item.
 

7. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO E
COOPERATIVAS 
7.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio e cooperativas,
tendo em vista que o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente e tampouco,
operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa;

7.2. A ausência de consórcio e cooperativas não trará prejuízos à competitividade do certame,
visto que, em regra, a formação de consórcios e cooperativas é admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
8.1. Para que a contratação proposta produza os resultados pretendidos, os seguintes elementos
devem obedecer ao disposto abaixo:

8.2. A execução do serviço deverá respeitar o especificado no Termo de Referência;

8.3. Todas as normas ambientais devem ser cumpridas;

8.4. Todas as normas de segurança do pessoal devem ser cumpridas;

8.5. Todos os prazos estabelecidos devem ser cumpridos.

8.6. A melhor solução para o atendimento desta demanda é a contratação direta através de
dispensa de licitação, levando em consideração a emergencialidade no atendimento aos pacientes, previsto
no artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como, o prazo estabelecido para o
cumprimento dos mandados judiciais.

8.7. A solução visa suprir a necessidade de atendimentos que atualmente não encontram-se
disponíveis na Rede de Saúde do Estado de Rondônia.

8.8. O serviço ofertado deverá atender às especificações técnicas deste Termo de Referência,
além de obedecer aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de defesa do Consumidor) e às demais
legislações pertinentes.

 

9. EXECUÇÃO DO OBJETO
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9.1. Execução do Serviço:
9.1.1. Executar os serviços objetos deste Termo de Referência, mediante a atuação de
profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem
interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações
sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados;

9.1.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação servidor ou dirigente de
órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 14º, inciso II e IV, da Lei
Federal nº 14.133/21;

9.1.3. O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia –
SESAU/RO poderá realizar reduções ou acréscimos nos serviços, bem como cancelar qualquer
intervenção que julgar impertinente, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias;

9.2. Local de Execução dos Serviços:
9.2.1. A empresa vencedora deverá assegurar todas as condições necessárias para a plena
execução dos serviços, garantindo que o local de sua realização esteja em total conformidade com as
normas vigentes. Além disso, a empresa será responsável pelo fornecimento de toda a mão de obra e
materiais necessários, sem gerar qualquer ônus ao Estado.

9.2.2. A execução do serviço poderá ocorrer tanto no munícipio de residência do paciente quanto
na cidade de Porto Velho/RO. Cabendo a empresa o fornecimento de mão de obra e todos os materiais
necessários ao serviço sem qualquer ônus ao Estado;

9.2.3. Nos casos em que o procedimento for realizado em uma estrutura compatível com a sua
complexidade, é necessário que, na fase de habilitação, sejam apresentados os documentos especificados
no item 17 - DA FASE DE HABILITAÇÃO deste Termo de Referência, incluindo os subitens 17.1.2 a
17.1.4, conforme detalhado a seguir:

a) Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente;

b) Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária;

c) Registro/Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

d) Apresentar contrato de locação ou declaração do local onde será realizado o serviço;

9.3. Prazo de início da Execução dos Serviços:
9.3.1. A execução dos serviços deverá ser em até 5 dias a contar do recebimento da nota de
empenho.

9.4. Recebimento:
9.4.1. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no art. 140 da Lei Federal nº
14.133 de 1° de Abril de 2021:

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias;

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias;

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou contrato;

9.4.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo as disposições estabelecidas
neste Termo de Referência, não sendo permitido à Comissão de Recebimento receber os serviços fora das
normas exigidas;

9.4.3. O procedimento poderá ser suspenso, no todo ou em parte, quando em desacordo com o
presente instrumento, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, à
custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;
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9.4.4. Os serviços serão supervisionados por uma comissão e/ou fiscal de contrato, que terá a
incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços
executados;

9.4.5. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os serviços foram executados em
desacordo com este instrumento ou a proposta ou, de forma incompleta, após a notificação à contratada,
será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada
a situação;

9.4.6. Se a contratada tiver comprovadamente dificuldades para prestar o serviço contratado,
dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no
mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justifica
circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Secretário de Estado da Saúde que, por sua vez,
decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo ou determinará a cominação das multas cabíveis, que
ocorrerá a partir da efetiva notificação;

9.4.7. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na
entrega de 0,5% ao dia até o limite de 30% sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei
14.133/21, arts. 155 e 156.

 

10. DA GARANTIA DO SERVIÇO
10.1. Os serviços ofertados deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da
Lei 12.846, de 2013, receberá aplicação das sanções cabíveis a cada infração, garantida a prévia e ampla
defesa.

 

11. VALOR MÁXIMO ESTIMADO UNITÁRIO E GLOBAL DA CONTRATAÇÃO
11.1. A estimativa de preços foi realizada pelo Núcleo de Procedimentos Acessórios da Secretaria
de Estado de Saúde de Rondônia, o qual emitiu o Relatório Pesquisa de Preço (76310831), sobre a
metodologia aplicada, parâmetros utilizados e os resultados obtidos, onde concluímos que o valor total
estimado para a pretensa contratação é de R$ 29.535,00 (vinte e nove mil quinhentos e trinta e cinco
reais).

 

12. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA (DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA)
12.1. Conforme Informação 3625/2026 emitida pelo Núcleo de Programação e Controle
Orçamentário da SESAU, ID nº (75255663):

PROGRAMA DE
TRABALHO

UNIDADE
ATENDIDA

FONTE DE
RECURSO

NATUREZA
DA

DESPESA

17.012.10.302.2034.4005 -
ATENDER USUÁRIOS EM

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS
NMJ

1.500.0.01002 - Recursos
não vinculados de impostos

- Saúde
 

2.500.0.01002 - Recursos
não vinculados de impostos

do exercício anterior - Saúde

3.3.90.91 -
Sentenças
Judiciais

 

13. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MPE
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13.1. Considerando que a presente CONTRATAÇÃO tem como base legal o Art. 75, inciso VIII,
da Lei 14.133/2021, não se amoldando aos termos do artigo 89 do Dec. Estadual nº 28.874/2024, não será
concedido o Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado às Microempresas – ME, Empresas de
Pequeno Porte – EPP, Microempreendedores Individuais – MEI e equiparadas, conforme disposições
do Art. 49, IV, da Lei Complementar 123/2006.

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte,
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

13.2. Considerando que diante da urgência da contratação, a aplicação do benefício a ME/EPP
poderá prejudicar o atendimento ao paciente, devido as características singulares do objeto, justifica-se a
dispensa quanto a aplicação do tratamento diferenciado para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno
Porte (EPP) no presente Termo de Referência, visando atender aos objetivos colimados.

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, em sua via ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Valor por
Item.

 

15. DA PROPOSTA 
15.1. A proposta deverá ser elaborada de acordo com a Solicitação e Aquisição de
Materiais/Serviços - SAMS sendo que o julgamento da proposta será considerado o critério de Menor
Valor por Item.

15.2. Na proposta deverá constar o preço unitário e total, expressos e moeda corrente nacional,
nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem,
depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer;

15.3. Caberá ao contratante, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece
de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto.

15.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.

15.5. Decorridos 90 (noventa) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15.6. Ao ofertar seu lance ou proposta, a pessoa física deve acrescentar o percentual de 20%
(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para
fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração, conforme Instrução Normativa
SEGES nº 116/2021.

 

16. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA
16.1. Considerando o objeto da presente contratação fica dispensada a apresentação de amostra.

 

17. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
17.1. Qualificação Técnica
17.1.1. Em observância ao art. 67 da Lei nº 14.133/2021, bem como ao Art. 45, IV, do Decreto
Estadual 28.874/2024 e considerando a natureza especializada do objeto desta contratação —
procedimentos de saúde —, a Administração entende ser indispensável a exigência de comprovação de
capacidade técnica das proponentes.

17.1.2. Os procedimentos de saúde a serem executados exigem conhecimento técnico específico,
infraestrutura adequada, equipe qualificada e conformidade com normas sanitárias e regulatórias. Tais
procedimentos impactam diretamente a preservação da vida, a segurança dos pacientes, a qualidade da
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assistência e a continuidade do cuidado, razão pela qual é imprescindível que a contratada demonstre
experiência prévia compatível com a complexidade das atividades a serem realizadas.

17.1.3. A exigência de capacidade técnica, portanto, alinha-se às boas práticas administrativas e
mitigação de riscos, contribuindo para minimizar falhas assistenciais, reduzir eventos adversos, assegurar
a adequada execução contratual e proteger o interesse público na prestação do serviço ora pretendido.

17.1.4. Dessa forma, justifica-se a solicitação de documentação técnica que comprove que a
licitante possui experiência anterior na execução de procedimentos de saúde similares, garantindo que
dispõe de equipe habilitada, protocolos de segurança, equipamentos adequados e condições operacionais
compatíveis com o objeto contratado.

17.1.5. A empresa pretensa fornecedora do objeto desta contratação deverá realizar comprovação
de sua Capacidade Técnica por meio de documento oficial e legítimo, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, de forma a permitir a devida conferência por parte da Administração Pública
sobre a aptidão da empresa para fornecer o objeto conforme as estritas definições do Termo de Referência,
comprovando o desempenho satisfatório do fornecedor em fornecimento pertinente e compatível com o
objeto em contratação, conforme o Art. 67 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, conforme as seguintes
delimitações:

a) A comprovação da capacidade técnica deverá ocorrer mediante apresentação de
atestado(s) ou certidão(ões) que demonstrem experiência anterior compatível em características com o(s)
objeto(s) desta licitação.

17.1.6. Os Atestado(s) ou certidão(s) de capacidade técnica devem:

a) Estar em nome da matriz ou da filial da licitante, devidamente assinados, carimbados e
em papel timbrado da empresa ou órgão que adquiriu os produtos;

b) Ser fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Sendo o atestado e/ou
declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente.

c) Poderá ser diligenciado para apresentação dos contratos ou outros documentos que
evidenciem a capacidade técnica atestada.

17.1.7. Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente.
17.1.8. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária.
17.1.9. Registro/Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde.
17.1.10. Certificado de registro da Instituição no Conselho Regional de Medicina.
17.1.11. Na hipótese de os procedimentos serem realizados fora da estrutura física da proponente,
também devem ser apresentados os documentos referidos nos subitens 17.1.7, 17.1.8 e 17.1.9 , do local
onde será executado o serviço.

17.1.12. Nos casos em que for exigido o Alvará de Funcionamento expedido por órgão competente
ou o Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, será admitido, para fins de cumprimento da
exigência, o protocolo de solicitação de atualização ou renovação do respectivo documento, desde que a
referida solicitação tenha sido realizada em decorrência de troca de exercício ou do vencimento da licença
vigente.

17.2. Da Qualificação Jurídica
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; havendo consolidação do
contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos
de eleição da última administração.

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente
registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício.

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País.
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e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do
representante legal da empresa, se for o caso.

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEIs
com todas as alterações posteriores, se houver, registradas no órgão competente, quando
exigido, no qual conste que atividade pleiteada no credenciamento está expressamente
prevista em seu objeto social.

17.3. Da Regularidade Fiscal, Previdenciária e Trabalhista
17.3.1. Comprovação de regularidade fiscal por meio dos documentos a seguir relacionados:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MF (CNPJ/MF);

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional do Seguro
Social);

c) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;

e) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de
“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440);

g) Certidão Negativa do CAGEFIMP

17.4. Da Qualificação Econômico Financeira
17.5. Conforme Art. 69 da Lei 14.133/21, as exigências de qualificação econômico-financeira
estão em harmonia com o que prevê o referido artigo, sendo necessárias, para garantir que a (s) vencedora
(as) detenha (am) condições econômicas e boa saúde financeira para executar o objeto.

17.6. Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

17.7. Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, será verificado se
a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da
Lei 11.101/2005.

17.8. Caso a proponente não tenha obtido acolhimento judicial do seu plano de recuperação
judicial, a mesma será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

17.9. Em observância ao Art. 45, IV, do Decreto Estadual 28.874/2024, a  exigência de
apresentação da Certidão de Feitos Sob Falência é medida compatível com as boas práticas
administrativas e com o princípio da gestão de riscos, garantindo que a empresa esteja em situação
regular perante o Poder Judiciário, sem impedimentos legais que comprometam sua capacidade de manter
a prestação dos serviços durante toda a vigência contratual. Assim, justifica-se tal exigência como
requisito de qualificação econômico-financeira, assegurando maior segurança jurídica e operacional à
Administração Pública na contratação de procedimentos de saúde, serviço sensível e essencial à proteção
do interesse público.

17.10. Das declarações
17.10.1. Declaração que a empresa não emprega menor de 18 anos, conforme disposto no inciso 33
do art. 7º da Constituição Federal;

17.10.2. Declaração da futura contratada de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

17.11. Da Análise dos Documentos
17.11.1. Os documentos de habilitação serão analisados pela Comissão Técnica de Avaliação dos
Documentos de Habilitação, designada por meio da Portaria nº 2252 de 14 de abril de 2025 (0059259195).

 

Termo de Referência 76386538         SEI 0036.034050/2026-21 / pg. 11



18. DO CONTRATO E SUA EXECUÇÃO
18.1. Considerando que a presente contratação exige a entrega imediata e integral dos serviços
adquiridos, a Nota de Empenho será o instrumento substitutivo do contrato, servindo como base para a
contagem do prazo de execução dos serviços.

18.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou do instrumento que o substitua, resultará em
sua rescisão, com as devidas consequências contratuais e aquelas previstas em lei ou regulamento
aplicável.

18.3. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, podendo esta ocorrer de forma unilateral, consensual ou por decisão arbitral, conforme
disposto nos incisos I, II e III do art. 138 da referida legislação.

18.4. A CONTRATADA declara expressamente reconhecer os direitos da CONTRATANTE nos
casos previstos no § 2º do art. 138, incisos I, II e III, da Lei nº 14.133/2021.

 

19. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
19.1. Do Reajuste
19.1.1. Conforme previsão no arts. 154 ao 156 do Decreto nº 28.874/24: "É nula de pleno direito
qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a 1 (um) ano."

 

19.2. Da Repactuação
19.2.1. Conforme previsão no art. 157 do Decreto nº 28.874/24: A repactuação de preços, como
espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços continuados com regime
de dedicação exclusiva de mão de obra.
19.2.2. Dessa forma, a repactuação não será aplicada a pretensa contratação.

 

20. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
20.1. Trata-se de contratação de entrega imediata e integral dos serviços adquiridos, sendo a Nota
de Empenho o instrumento equivalente para produzir os efeitos decorrentes.

 

21. DAS OBRIGAÇÕES
21.1. Da Contratante
21.1.1. A Administração obriga-se a:

21.1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

21.1.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n° 14.133/2021;

21.1.1.3. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução dos serviços e
demais informações que venham a ser solicitadas;

21.1.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução do tratamento, fixando prazo para a sua correção;

21.1.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada nos termos do Item 25 - DO PAGAMENTO deste
termo, bem como atestar, através de comissão de servidores, as Notas Fiscais relativas à efetiva prestação
dos serviços, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

21.1.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal fornecida pela
contratada;

21.1.1.7. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis, garantindo a
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ampla defesa e o contraditório.

21.2. Da Contratada/Fornecedor
21.2.1. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução do tratamento conforme
o estabelecido neste Termo de Referência;

21.2.2. Executar o procedimento nas condições, preço e prazos estipulados neste instrumento e
na proposta apresentada;

21.2.3. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos e específicos do tratamento
a ser realizado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

21.2.4. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do contrato, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar valores inerentes ao pagamento da contratação do serviço, no sentido garantir o
pagamento correspondente aos danos sofridos;

21.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, incidentes sobre os serviços, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

21.2.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da realização do
tratamento;

21.2.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

21.2.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Contratante, os serviços realizados em que se verificarem incorreções resultantes da execução
do tratamento;

21.2.9. A Contratada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e
legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos
serviços a serem prestados;

21.2.10. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência mediante a atuação de profissionais
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os
quais não deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado de Rondônia, sendo de sua exclusiva
responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes
dos serviços executados;

21.2.11. A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro
médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato;

21.2.12. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou
falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato;

21.2.13. Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para
tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de
possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

21.2.14. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pelo bom estado e boa qualidade da
prestação de serviços médicos respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive
órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente
contrato;

21.2.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação

21.2.16. A Contratada deverá dispor de profissionais, materiais, insumos, medicamentos,
equipamentos e tudo que for necessário a perfeita execução do serviços;

21.2.17. A CONTRATADA deverá seguir todos os protocolos estabelecidos pelas sociedades
médicas pertinentes, devendo todos os pacientes serem submetidos aos critérios de monitorização e
acompanhamento em toda sua evolução;
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21.2.18. Oferecer consulta de retorno sem ônus a contratante para os casos que o especialista
solicitar a apresentação de exames.

 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL 
22.1. O item não é aplicável, uma vez que trata-se de entrega imediata e integral dos serviços
adquiridos.

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1. É vedada a subcontratação, cessão e transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou
obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da Contratada.

23.2. Essa restrição se justifica, em primeiro lugar, pela necessidade de assegurar a integridade, a
responsabilidade e a capacidade técnica e operacional da empresa originalmente contratada, cuja proposta
foi julgada vantajosa para a Administração Pública após análise de critérios objetivos de habilitação,
regularidade jurídica, capacidade técnica e comprovação de preços. Permitir a transferência a terceiros
comprometeria essa análise prévia e colocaria em risco a efetividade da contratação.

23.3. Além disso, para a execução dos procedimentos de saúde, se exige controle rigoroso de
prazos, rastreabilidade, qualificação da equipe envolvida, bem como condições adequadas de
infraestrutura, equipamentos e protocolos assistenciais. Essas atividades demandam confiança direta na
capacidade técnico-operacional da empresa vencedora do certame. A subcontratação ou cessão indevida
poderia ocasionar ruptura na cadeia de responsabilidade, comprometendo o controle sanitário, a segurança
dos pacientes, a continuidade do atendimento e a regularidade na prestação dos procedimentos
contratados.

 

24. GESTÃO DE CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
24.1. Do Contrato
24.1.1. Considerando que a presente contratação refere-se a entrega imediata e integral dos
serviços adquiridos, a Nota de Empenho será o instrumento hábil para a substituição do contrato,
servindo essa como base para contagem do prazo de realização dos serviços.

24.2. Da Fiscalização
24.2.1. A Comissão de Recebimento responsável será a designada por meio da Portaria nº 8058 de
13 de dezembro de 2024 (0055718328).

24.2.2. A Comissão de Recebimento irá realizar a fiscalização da entrega do serviço, nos termos do
item 9 deste Termo de Referência e em consonância ao Dec. nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

24.2.3. A fiscalização pela Contratante, não desobriga a Contratada de sua responsabilidade quanto
à perfeita entrega do objeto deste instrumento.

24.2.4. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas ao preposto
pela Comissão de recebimento: Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando
pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade.

 

25. DO PAGAMENTO
25.1. Insta salientar que o pagamento seguirá conforme estipulado no Art. 188 do Decreto n.º
28.874/2024, ou seja:

Art. 188. As solicitações de pagamento deverão ser formalizadas pelo contratado por meio de
pedido subscrito pelo seu representante legal, indicando o número do contrato administrativo e os
dados para pagamento, instruído com os seguintes documentos:
I - nota fiscal, fatura ou documento equivalente que ateste o cumprimento do objeto, indicando o
valor e o período da prestação do serviço ou do fornecimento;
II - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;
III - certidão de regularidade previdenciária e trabalhista, além dos documentos comprobatórios do
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cumprimento das respectivas obrigações nos termos do art. 24 deste Decreto, nos casos de contrato
de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva (ou predominante) de mão de obra;
IV - comprovante de cumprimento de obrigações previdenciárias, nos casos de contratos de obra;
V - medição realizada pela fiscalização do contrato, nos casos de obra e serviços de engenharia, e
de contratos submetidos ao referido regime de pagamento por medição;
VI - comprovante de atingimento de metas e respectivo impacto percentual no caso de
remuneração variável;
VII - comprovante de percentual de economia produzida, nos casos de contratos de eficiência.
§ 1º Os documentos apresentados deverão ser atestados pela fiscalização do contrato que emitirá
parecer conclusivo sobre a viabilidade do pagamento diante do cumprimento do objeto e efetiva
correspondência com o valor cobrado, devendo ser autuado processo administrativo no qual serão
incluídos cópia do contrato e eventuais termos aditivos, cópia da nota de empenho e mapa de
controle de execução contratual.
§ 2º Atestado o cumprimento do objeto do contrato pela fiscalização e a correta instrução do
processo, após autorização do ordenador, os autos deverão ser remetidos ao setor responsável pela
liquidação da despesa e efetivação do pagamento.
§ 3º Em caso de não cumprimento do inciso II, o contratado deverá ser instado a se manifestar
sobre a possibilidade de compensação do crédito com o débito existente, caso em que os autos
deverão ser remetidos ao órgão fazendário para as providências cabíveis, com prévia oitiva da
Procuradoria - Geral do Estado em caso de débito inscrito em dívida ativa.
§ 4º Em caso de não concordância com a compensação, imediatamente após o pagamento da
contraprestação, os autos deverão ser remetidos à Procuradoria-Geral do Estado para adoção das
providências cabíveis para recuperação do crédito estadual.
§ 5º Em caso de não cumprimento dos incisos III e IV, o pagamento deverá ser retido até a
regularização, observadas as diretrizes fixadas neste Decreto.

25.2. Por conseguinte, a nota fiscal deverá ser emitida em favor do:

a) Fundo Estadual de Saúde - RO.

b) CNPJ Nº: 00.733.062/0001-02.

c) Endereço: Av. Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Machado (Entrada
pela PIO XII) – Bairro: Pedrinhas – CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO.

25.3. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:

a) A descrição detalhada do serviço;

b) Valor unitário do objeto/serviço de acordo com a nota de empenho;
c) Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho;

d) Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta
Bancária, para fins de pagamento, bem como, das correções fiscais e contábeis, se for o
caso.

25.4. O pagamento decorrente de contratações públicas será feito após a habilitação para
pagamento, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, em conformidade com o disposto no Art. 190 do
Decreto nº 28.874/2024.

25.5. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou
documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela incontroversa no prazo fixado para
pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controvertidas com
devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração.

25.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS,
ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

25.7. Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas incontroversas, à(s) empresa(s)
contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual.

25.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
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fórmulas:

I = (TX/100) 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

25.9. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado
para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir de data da reapresentação do mesmo;

25.10. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério,
poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

25.11. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins
de atendimento das condições contratuais; 

25.12. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente
protocoladas no órgão;

25.13. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

25.14. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à Contratada;

 

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
26.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 155 à 164 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de
Abril de 2021, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e
ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimp

26.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 a
contratada que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

26.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da
Lei nº 14.133/2021 as seguintes sanções:

Termo de Referência 76386538         SEI 0036.034050/2026-21 / pg. 16



I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,
na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

26.4. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar
à Contratada multa de até 30 % (trinta por cento) da parte inadimplida e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133.

26.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão
deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente
para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
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26.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

26.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

26.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

26.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou
a terceiros.

26.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de
multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
 

Quadro - Descrições das infrações

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico,
lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência; 06

4,0% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por
ocorrência; 06

4,0% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

3.
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

05

3,2% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus
agentes; por ocorrência; 05

3,2% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência; 04

1,6% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.
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6.
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por
caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição
complementar; por ocorrência;

02

0,4% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

7. Fornecer informação pérfida de serviço; 02

0,4% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

Para os itens a seguir, deixar de:

8.
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim
como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à
execução deste contrato; por dia e por ocorrência;

05

3,2% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

09.

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus
anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

03

0,8% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

10. Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03

0,8% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

11.
Iniciar o tratamento nos prazos estabelecidos, observados os
limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por
ocorrência;

02

0,4% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

12. Disponibilizar os materiais e insumos e demais necessários à
realização do tratamento do escopo do contrato; por ocorrência; 02

04% sobre o valor
da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

13. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa,
em veículos, equipamentos, dados, etc; 02

0,4% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

14. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por
ocorrência; 01

0,2% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*
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15. Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 01

0,2% sobre o
valor da parte

inadimplida do
contrato ou
instrumento
equivalente.

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

Nota: (*) Percentual Incidente sobre o valor da parte inadimplida.
 

26.11.  As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

26.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

26.13.  As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

26.14.  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

26.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

26.16.  A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), bem como em sistemas Estaduais.

26.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

 

27. DIREITOS AUTORAIS
27.1. Considerando a natureza do objeto a ser contratado este item não se aplica para esta
contratação.

 

28. REQUISITOS PARA SERVIÇOS QUE ENVOLVAM SOLUÇÃO DE TIC
28.1. Considerando a natureza do objeto a ser contratado este item não se aplica para esta
contratação.

 

29. DEMAIS CONDIÇÕES
29.1. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das exigências de qualidade dos serviços a
serem prestados, estabelecidos neste Termo de Referência, observados os padrões e normas preconizados
pelos órgãos competentes de controle de qualidade em saúde e afins;

29.2. Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como
regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada e/ou meio eletrônico
para cotacao1gadsesau@gmail.com;
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29.3. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será
considerada;

29.4. Quaisquer tolerância da Administração Pública quanto à eventuais infrações contratuais não
implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

29.5. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo
de Referência e seus ANEXOS;

29.6. Qualquer documento necessário à participação na presente contratação, se apresentados em
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil por tradutor juramentado;

29.7. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser
da mesma empresa que efetivamente vai fornecer os objetos da presente contratação;

29.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição
aos documentos requeridos no presente Termo de Referência e seus Anexos;

29.9. Documentos apresentados com a validade expirada, não sendo a falta sanável, acarretarão a
inabilitação do proponente;

29.10. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Termo de Referência e seus Anexos, o contratante considerará o proponente inabilitado;

29.11. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta;

29.12. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer
outro, para dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento.

 

30. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
30.1. Considerando o objeto desta Contratação, fica dispensada planilha de composição de custos
e formação de preços. Haja vista que a futura contratação não se trata de mão de obra dedicada.

 

 

 
-assinatura eletrônica-

VINICIUS WARWICK PROCOPIO FEITOSA
Núcleo de Demandas Judiciais e Pacientes no Leito

NDJPL/CECOMP/CAD/SESAU
 
 

-assinatura eletrônica-
RICARDO CORRÊA DE ABREU

Administrador Hospitalar
Chefe - Núcleo de Demandas Judiciais e Pacientes no Leito

NDJPL/CECOMP/CAD/SESAU
 
 

ALYSSON ANTONIO DE MELLO CARVALHO
Gerente de Compras

Central de Compras - CECOMP/CAD/SESAU
(Assinado Eletronicamente)

 
APROVO o presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé em todas às laudas contidas neste autos

processuais.
 

- assinado eletronicamente -
ROSELAINE DE SOUZA CHAGA
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Secretária Executiva Estadual de Saúde

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Warwick Procópio Feitosa , Assessor(a), em
08/09/2026, às 12:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Correa de Abreu , Chefe de Unidade, em
08/09/2026, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roselaine de Souza Chaga , Secretário(a) Executivo(a), em
08/09/2026, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ALYSSON ANTONIO DE MELLO CARVALHO ,
Gerente, em 09/09/2026, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18
caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 76386538 e o código CRC 81B61F10.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0036.034050/2026-21 SEI nº 76386538
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE
Procuradoria Geral do Estado junto à SESAU - PGE-SESAU

  

Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU

 

Interessado: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia

Ementa: Parecer Referencial. Administrativo. Dispensa de Licitação. Art. 75, II e VIII, da Lei nº
14.133/2021. Contratação direta para aquisição de bens e serviços de saúde. Cumprimento de Decisões
Judiciais. Obrigações derivadas de Decisões Judicias. Recomendações Necessárias.

 

Senhor(a),

 

1. RELATÓRIO:
1.1. Trata-se de parecer referencial a ser utilizado pela Secretaria de Estado da Saúde de
Rondônia com a finalidade de instruir e orientar juridicamente nos processos de dispensa de licitação (em
razão do valor ou da emergência), baseados na Lei 14.133/2021, para compras (aquisição de bens,
serviços e insumos de saúde) destinadas ao cumprimento de Decisões Judiciais que impõem este
encargo ao Estado de Rondônia, bem como de obrigações derivadas destas, que surgem após o
cumprimento do dispositivo do mandamento judicial.
1.2. Como é cediço, esta setorial da Procuradoria Geral do Estado tem frequentemente se
deparado com análises dessas contratações diretas. Não por menos, a própria Resolução 08/2019/PGE-
GAB, da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Ocial do Estado de Rondônia -
Edição 126 - 11 de julho de 2019 Porto Velho/RO ( 6876905), prevê expressamente em seu artigo 10 a
dispensa da apreciação superior, no intuito de conferir maior eficiência administrativa e celeridade no
cumprimento das ordens judiciais.

1.3. E essas análises raramente demandam alguma especificidade, já que a questão jurídica
discutida está devidamente sedimentada. 

1.4. Bem por isso, já foi editado o Parecer nº 71/2021/PGE-SESAU (0018059176), nos autos do
processo 0020.214678/2021-72, de caráter referencial. Porém, a aludida manifestação é com base na Lei
8.666/1993.

1.5. Feito esse breve relatório. Opino.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO:
2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
2.1.1. Salienta-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente
jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto do ajuste, suas características, requisitos e especificações.

2.1.2. Destarte, à luz do art. 132, da Constituição Federal de 1988, e do art. 3º da Lei
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Complementar 620/2011, incumbe à Procuradoria Geral de Estado prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar nos aspectos discricionários dos atos praticados no
âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-
administrativa.

2.1.3. Convém sublinhar que, parte das observações d por este órgão de consultoria jurídica são
recomendações objetivando salvaguardar a autoridade administrativa assessorada, e não vinculá-la.
Contudo, o prosseguimento do procedimento administrativo sem a observância das questões legais
pontuadas é de responsabilidade exclusiva do órgão, de modo que a discordância da opinião jurídica desta
Casa deve ser sempre motivada.

2.1.4. Portanto, cabe à autoridade verificar a exatidão das informações e zelar para que todos os
atos processuais sejam praticados dentro dos limites legais e somente por aqueles que detenham as
correspondentes atribuições.

2.1.5. Ademais, sabe-se que no dia 01 de abril de 2021, o Presidente da República sancionou, a
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos do País, a Lei 14.133/2021, que substitui a atual, em
vigor desde 1993 (Lei 8.666), e as leis do Pregão e do Regime Diferenciado de Contratações Públicas
(RDC).

2.1.6. A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos dispôs um período de 02 (dois) anos
para que a Administração opte pela utilização das modalidades de licitação previstas nas legislações
anteriores e na recém sancionada, bem como fez outras determinações, destacando:

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta Lei
continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada.
Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração
poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis
citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas
no referido inciso.
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por licitar de acordo
com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será regido
pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.
(...)
Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;
II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a
47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 , após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial
desta Lei.
 

2.1.7. A revogação da Lei 8.666/1993 inicialmente ocorreria em 01/04/2023, todavia, esse prazo
foi estendido até 30/12/2023, em primeiro momento pela Medida Provisória nº 1.167/2023, posteriormente
com base na Lei Complementar nº 198/2023.

2.1.8. Ainda, o artigo 190 dispõe que os contratos assinados antes do início da vigência da Lei nº
14.133/2021, deverão continuar a ser regidos pela legislação que lhes deu fundamento.

2.1.9. No entanto, o art. 191 aduz que as contratações realizadas durante o período de transição
(01/04/2021 a 30/12/2023) pode seguir qualquer uma de ambas as leis, e caso se tenha feito a opção pela
licitação com base na legislação anterior, o contrato, mesmo assinado fora do citado prazo será regido com
base naquela legislação.

2.1.10. Assim, se a licitação foi realizada com base na lei anterior, a contratação também seguirá tal
regramento, mas se a licitação foi realizada com base na nova legislação, o contrato deve se firmar na lei
nova. 

2.1.11. Diante disso, nos casos em que a Pasta tenha iniciado contratação direta com base na Lei
8.666/93 e no Parecer Referencial nº 71/2021/PGE-SESAU (0018059176), deve seguir esta norma até a
conclusão da execução contratual. O aludido parecer, aliás, pode continuar sendo utilizado se a
contratação for com base na referida lei.
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2.1.12. Novas contratações inauguradas com base  na novel legis devem ser instruídas
exclusivamente com fundamento na Lei 14.133/2021, uma vez que é vedada a combinação das leis que
tratam sobre licitações e contratações públicas, por força do seu art. 191. É sobre a contratação direta
com base na  Lei 14.133/2021 que se  pretende debruçar neste opinativo referencial.

 

2.2. DA POSSIBILIDADE JURÍDICA PARA ELABORAÇÃO DE PARECER
REFERENCIAL
2.2.1. Cabe destacar que o presente parecer referencial aplica-se exclusivamente aos casos de
aquisição de bens, serviços, procedimentos médicos e insumos de saúde decorrente de Decisões Judiciais
ou de obrigações derivadas destas, que atualmente são recebidas e instruídas pelo Núcleo de Mandados
Judiciais da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, por meio de contratação direta por dispensa de
licitação, em razão do valor ou de situação de emergência, sob o prisma da Lei 14.133/2021, não se
estendendo às demais contratações, permanecendo, portanto, vedada interpretações extensivas de qualquer
natureza.

2.2.2. Ressalta-se que, de acordo com o artigo 53, § 4º, da Lei 14.133/2021 o órgão de
assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações
diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e seus termos aditivos. Busca-se, assim, conferir higidez jurídica às licitações e
às contratações públicas. Da mesma forma, o seu art. 72, III, consigna que os processos de contratação
direta devem ser instruídos com parecer jurídico, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

2.2.3. Ao mesmo tempo, no § 5º do art. 53, trouxe a faculdade da análise jurídica nas hipóteses
previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, observando o baixo valor, a
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e
instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de
assessoramento jurídico.

2.2.4. Nesse contexto, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia por ato do Procurador-Geral
do Estado recentemente editou a Portaria 558, de 23 de agosto de 2023, publicada no DIOF-RO nº 165 de
30/08/2023, estabelecendo o procedimento a ser seguido, por cada Procurador-Diretor das Procuradorias
Setoriais da PGE junto aos órgãos, entidades e Poderes da Administração Pública estadual direta e
indireta, quanto à identificação das matérias jurídicas levadas pelos Gestores à manifestação das referidas
setoriais, e que mereçam ser tratadas por manifestações jurídicas referenciais.

2.2.5. Sob essa perspectiva, esta setorial instaurou os autos nº 0020.016304/2023-55, no qual
a Secretaria de Estado da Saúde se manifestou favorável à elaboração da presente manifestação.
2.2.6. Quanto ao tema objeto da presente análise, há amparo ainda na Resolução nº 08/2019/PGE-
GAB, da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, que, como visto, em seu art. 10 dispensa a submissão
do feito ao Procurador Geral do Estado.

2.2.7. Não obstante, é importante pontuar que o parecer referencial consiste, em resumo, em
parecer jurídico genérico, porém exaustivo, calcado no princípio da eficiência, destinado a balizar casos
concretos cujos contornos se amoldem às premissas abstratamente analisadas pela Consultoria Jurídica.

2.2.8. A importância prática da medida reside no fato de uma vez elaborada a citada manifestação
jurídica referencial, os processos administrativos que versarem sobre matérias jurídicas idênticas às
enfrentadas no parecer referencial estarão dispensados de análise individualizada pela Consultoria
Jurídica. Em tais casos, basta, unicamente, que o administrador ateste, expressamente, que o caso concreto
se amolda, perfeitamente, aos termos da manifestação referencial adotada.

2.2.9. Ressalte-se, nesse ponto, que tal declaração deverá ser emitida pela autoridade competente,
não devendo os autos serem encaminhados para o órgão consultivo deliberar se a análise individualizada
se faz ou não necessária, visto que o escopo da manifestação referencial é, justamente, eliminar esse
trâmite.

2.2.10. Caso pairem dúvidas sobre a situação fática, ou o administrador constate que o caso dos
autos, por suas características peculiares, não se amolda às hipóteses albergadas pelo parecer referencial,
poderá formular consulta específica a esta Procuradoria.
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2.2.11. No âmbito federal, o Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União
prevê a adoção de minutas-padrão conforme Enunciado BPC nº 33:  

Como o Órgão Consultivo desempenha importante função de estímulo à padronização e à
orientação geral em assuntos que suscitam dúvidas jurídicas, recomenda-se que a respeito elabore
minutas-padrão de documentos administrativos e pareceres com orientações in abstrato, realizando
capacitação com gestores, a fim de evitar proliferação de manifestações repetitivas ou lançadas em
situações de baixa complexidade jurídica.
 

2.2.12. Seguindo o manual, a Advocacia Geral da União (AGU) publicou, no dia 23 de maio de
2014, a Orientação Normativa nº 55, possibilitando a figura da Manifestação Jurídica Referencial:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014 O ADVOGADO GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X,XI e XIII, do art. 4º da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
56377.000011/200912,resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:I Os processos que sejam objeto
de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões jurídicas que
envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos
órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se
amolda aos termos da citada manifestação. II Para a elaboração de manifestação jurídica
referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias
idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade
dos serviços administrativos e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos. Referência:
Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014 LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS RETIFICAÇÃO: Na
Orientação Normativa nº 47, de 23 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 98,
de 26 de maio de 2014, Seção 1, pág. 29, onde se lê: "Orientação Normativa nº 47, de 23 de maio
de 2014...", leia-se:"Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014...".
 

2.2.13. Igualmente, o Egrégio Tribunal de Contas da União aprova a adoção de tal tipo de parecer,
opinando, inclusive, pela viabilidade da utilização de manifestações jurídicas referenciais, desde que
envolvam matéria comprovadamente idêntica e sejam completos, amplos e abrangem todas as questões
jurídicas pertinentes, conforme notícia divulgada no Informativo TCU nº 218/2014, in verbis:

Informativo TCU nº 218/20143. É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que
envolva matéria comprovadamente idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões
jurídicas pertinentes.Embargos de Declaração opostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), em
face de determinação expedida pelo TCU à Comissão Municipal de Licitação de Manaus e à
Secretaria Municipal de Educação de Manaus, alegar a obscuridade na parte dispositiva da decisão
e dúvida razoável quanto à interpretação a ser dada à determinação expedida. Em preliminar, após
reconhecer a legitimidade da AGU para atuar nos autos, anotou o relator que o dispositivo
questionado “envolve a necessidade de observância do entendimento jurisprudencial do TCU
acerca da emissão de pareceres jurídicos para aprovação de editais licitatórios, aspecto que teria
gerado dúvidas no âmbito da advocacia pública federal”. Segundo o relator, o cerne da questão
“diz respeito à adequabilidade e à legalidade do conteúdo veiculado na Orientação Normativa
AGU nº 55, de 2014, que autoriza a emissão de ‘manifestação jurídica referencial’,a qual, diante
do comando (...) poderia não ser admitida”. Nesse campo, relembrou o relator que a orientação do
TCU “tem sido no sentido da impossibilidade de os referidos pareceres serem incompletos, com
conteúdos genéricos, sem evidenciação da análise integral dos aspectos legais pertinentes”, posição
evidenciada na Proposta de Deliberação que fundamentou a decisão recorrida. Nada obstante, e “a
despeito de não pairar obscuridade sobre o acórdão ora embargado”, sugeriu o relator fosse a AGU
esclarecida de que esse entendimento do Tribunal não impede que o mesmo parecer jurídico seja
utilizado em procedimentos licitatórios diversos,desde que trate da mesma matéria e aborde todas
as questões jurídicas pertinentes. Nesses termos,acolheu o Plenário a proposta do relator, negando
provimento aos embargos e informando à AGU que “o entendimento do TCU quanto à emissão de
pareceres jurídicos sobre as minutas de editais licitatórios e de outros documentos, nos termos do
art. 38, parágrafo único, da Leinº 8.666, de 1993, referenciado nos Acórdãos 748/2011 e
1.944/2014, ambos prolatados pelo Plenário, não impede a utilização, pelos órgãos e entidades da
administração pública federal,de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios
diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e que seja completo, amplo e
abranja todas as questões jurídicas pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação
Normativa AGU nº 55,de 2014, esclarecendo a,ainda, de que a presente informação é prestada
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diante da estrita análise do caso concreto apreciado nestes autos, não se constituindo na efetiva
apreciação da regularidade da aludida orientação normativa, em si mesma”. Acórdão 2674/2014
Plenário,TC 004.757/20149,relator Ministro Substituto André Luís de Carvalho, 8/10/2014.
 

2.2.14. Assim, diante das orientações supra descritas, os requisitos para atuação jurídica para
adoção de parecer referencial justifica-se e legitima-se na situação em que (i) o volume de processos em
tais matérias – idênticas e recorrentes – justificadamente, impactar a atuação do órgão consultivo ou a
celeridade dos serviços administrativos; e (ii) quando a atividade jurídica a cargo do órgão de consultoria
restringir-se à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de
documentos.

2.2.15. Superada a questão da possibilidade jurídica de utilização de parecer referencial, infere-se
que a presente análise preenche os requisitos para sua elaboração, posto que as demandas judiciais
relacionadas aos usuários do SUS são de elevada quantidade, e não tendem a regressar, ainda mais neste
momento posterior à pandemia da Covid-19, que gerou muito mais desafios a serem enfrentados pelas
estruturas administrativas do SUS, à vista que diversas entidades já apontam aumento do casos de outras
doenças, bem como a possibilidade de surgimento de novas epidemias ou até mesmo outra pandemia.

2.2.16. Dessa forma, é de conhecimento notório da Secretaria de Estado da Saúde, que as
demandas relacionadas atualmente no Núcleo de Mandados Judicias - NMJ - têm natureza jurídica
explicitamente repetitiva, e diante da similaridade fática do caso, no geral há a checagem de documentos e
do procedimento adotado pelas unidades envolvidas no procedimento.

 

2.3. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR - ART. 75, II, LEI Nº
14.133/2021 
2.3.1. A Constituição Federal estabelece em seu art. 37, XXI que, antes de celebrar qualquer
contrato, a Administração Pública deve adotar procedimento formal de licitação. Tal mandamento
encontra ressonância na legislação infraconstitucional, especificamente, no art. 1º da Lei Federal
14.133/2021.

2.3.2. Mesmo sem a observância de alguns dos procedimentos relativos às modalidades
licitatórias, a contratação direta deve obediência aos princípios do Direito Administrativo, exigindo, por
exemplo, a realização de um procedimento formal, destinado a justificar a escolha para tal contratação e
delineamento de seus parâmetros e objetivos.

2.3.3. A Lei 14.133/2021, em seu art. 72, estabelece a necessidade da realização de um
procedimento formal, destinado a justificar a escolha da contratação e detalhamento de seus parâmetros e
objetivos, o que reforça a contratação direta como procedimento otimizado de "licitação".

2.3.4. Nesse sentido, a dispensa de licitação decorre da possibilidade de competição, mas que
diante de peculiaridades do caso o legislador permitiu que esta não fosse obrigatória elencando um rol
taxativo dada a excepcionalidade que é a não realização da licitação.

2.3.5. Assim, é o posicionamento do Advogado da União e doutrinador Ronnny Charles Lopes de
Torres (p. 414, 2021), "outrossim, não podem ser criadas pelo gestor novas hipóteses de dispensa, além
das previstas pela legislação federal. Daí decorre uma outra característica da licitação dispensável: a
taxatividade. O caso concreto se enquadrará como dispensa se ficar caracterizada uma das situações
previstas pela legislação.”

2.3.6. Em que pese o fato de a licitação ser a regra geral, a própria Constituição Federal diz que a
lei disciplinará as exceções a essa regra. Diante disso, a Lei 14.133/2021 também prevê a hipótese de
dispensa, como é o caso do art. 75, II, que permite a contratação direta em razão do valor apurado na
pesquisa de mercado: 

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras;
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2.3.7. Aqui, destaca-se que este valor máximo será atualizado a cada dia 1º de janeiro pelo Poder
Executivo federal, na forma definida pelo art. 182, da Lei 14.133/2021. Atualmente o valor de regência é
de R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), consoante Decreto
11.317/2022. 

2.3.8. O grande cerne da dispensa em razão do valor envolve o fracionamento da despesa.

2.3.9. O Tribunal de Contas da União aduz que “É vedado o fracionamento de despesas para
adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a
totalidade do valor do objeto a ser licitado”.

2.3.10. Isto decorre do fato de que o planejamento do exercício deve observar o princípio da
anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com
várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, por meio da modalidade de dispensa de licitação
em razão do valor para, ao total da despesa no ano, verificar que esta supera o valor apontado na
legislação.

2.3.11. É bem verdade que as decisões judiciais muitas vezes resultam em situações imprevisíveis.

2.3.12. O § 1º do artigo 75 da Lei 14.133/2021 adotou tratamento condizente com as orientações
outrora definidas pelo TCU. Seguindo esse prumo, o legislador definiu que, para fins de aferição dos
valores que atendam aos limites das dispensas de pequeno valor, deverão ser observados:

a) o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora (anualidade);

b) o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade (mesma natureza).

 

2.3.13. Vale destacar que a interpretação infralegal sobre o mesmo "ramo de atividade" está
disciplinada na Instrução Normativa Seges nº 8/23, de modo a se considerar como tal a classe de materiais,
utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material do Governo
federal ou a descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação de Serviços ou de
Obras do Governo federal.

2.3.14. Dessa forma, a princípio, o fracionamento ilícito apenas deve ser caracterizado quando o
gestor fraciona a pretensão contratual, quando era possível a ele prever esta necessidade e atender tais
necessidades através de uma licitação.

2.3.15. Assim, alerta-se que o Estado frequentemente efetiva aquisições de produtos de natureza
semelhante durante o exercício. Logo, é razoável exigir que a Secretaria adote as providências para
ter uma estimativa razoável dos quantitativos que serão adquiridos de determinado insumo ou
serviço, levando em consideração especialmente os exercícios anteriores. Deve  considerar ainda eventuais
deficiências ainda que momentâneas e conhecidas pela Secretaria a respeito do objeto da decisão judicial
(situação que pode levar a crer que resultará em outras decisões judiciais de igual natureza).

2.3.16. Portanto, nas dispensas com fundamento no art. 75, II, da Lei 14.133/2021 deve a
Administração Pública atentar-se quanto à vedação do fracionamento de despesa, conforme apontamentos
do item 2.3.8 e seguintes do opinativo.

2.3.17. A Lei 14.133/2021 trouxe também outra inovação, por assim dizer, especificamente no § 3º,
do seu artigo 75, ao estabelecer que as dispensas de pequeno valor serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2.3.18. Vale destacar que não há obrigatoriedade, uma vez que o legislador escolheu a expressão
"preferencialmente", mas é mecanismo importante para trazer transparência e credibilidade ao
procedimento, logo, recomenda-se que seja avaliado de forma individualizada pela gestão, inclusive, por
se tratar de contratações que visam o cumprimento de decisões judiciais, que comumente envolvem
pessoas em situações em risco de vida e que estabelecem multa ao gestor da Pasta como sequestro de
valores do Estado.
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2.3.19. As questões relacionadas ao preço e à instrução processual serão melhores detalhadas
nos itens 2.5 e seguintes do presente parecer, e são aplicáveis ao presente tópico.

 

2.4. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DA EMERGÊNCIA - ART. 75, VIII,
LEI Nº 14.133/2021 
2.4.1. A Lei 14.133/2021 em seu artigo 75, VIII arrola uma das hipóteses de dispensa de licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade,
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso;
 

2.4.2. A nova lei trouxe algumas diferenças em relação à Lei anterior, vejamos:

a) O prazo máximo da contratação emergencial aumentou de 180 (cento e oitenta) dias para
até 1 ano, contados também da própria emergência ou calamidade, sem possibilidade de prorrogação,
bem como há vedação expressa de recontratação da empresa já contratada com base na dispensa
emergencial. Dito de outra forma, trata-se de restrição à contratação baseada na mesma hipótese de
contratação direta. Caso a empresa contratada com base nesta dispensa participe da licitação substitutiva e
vença o certame, poderá ser contratada, enquanto vencedora da licitação;

b) O § 6º do artigo 75 da Lei 14.133/2021 definiu que deve ser considerada emergencial a
contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, exigindo que sejam
observados valores praticados pelo mercado e adotadas as providências necessárias para conclusão do
processo licitatório, sem prejuízo da apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à
situação emergencial. Neste ponto, já era aplicado pela doutrina e a jurisprudência administrativa a adoção
de tais medidas.

2.4.3. Manteve-se também a interpretação de que é possível a dispensa de licitação por situação
emergencial, independentemente dessa emergência ser real, ficta ou fabricada. Ou seja, mesmo
caracterizada desídia do gestor público, preenchidos os requisitos previstos pelo dispositivo, é cabível a
hipótese de dispensa. Não obstante, deverá haver apuração de responsabilidade quanto aos fatos que
ensejaram a contratação emergencial de ficta/fabricada.
2.4.4. Essa medida, aliás, já era orientação desta setorial.
2.4.5. No caso de emergên cia ficta, considerando os trâmites internos adotados pela
Secretaria, deve-se remeter cópia do feito à SESAU-COARE, unidade da Secretaria específica para
investigação destas situações.
2.4.6. Alerta-se que a desídia ou a falta de envio destes casos para apuração de responsabilidade,
também poderá ensejar a punição daqueles que deram causa ao atraso ou a não investigação do
procedimento.

2.4.7. Os casos de emergência ficta ou fabricada, são aqueles que ocorrem quando a
Administração deixa de tomar tempestivamente as providências necessárias para à realização da licitação
previsível. Por esta razão, devem ser acompanhados da apuração de responsabilidade àqueles que deram
causa à contratação emergencial em descordo com a legislação vigente.

2.4.8. Essa circunstância ocorre em situações concretas, como por exemplo: a) ausência de
planejamento da Secretaria para providenciar um processo licitatório de insumos demandados
ordinariamente pelo SUS; b) ausência de planejamento para licitar insumos ou serviços frequentemente
demandados por ordem judicial; c) demora no prazo para cumprir decisões judicias, especialmente quando
conferido ou transcorrido prazo considerável para cumprimento da ordem judicial.
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2.4.9. Ou seja, o mero fato de não haver tempo hábil para licitar é insuficiente para afastar o
caráter ficto da emergência.

2.4.10. Ainda quanto à situação emergencial, é preciso destacar que o simples fato de existir uma
decisão judicial não conduz automaticamente à dispensa de licitação.

2.4.11. A dispensa de licitação em razão da emergência só será cabível caso não haja tempo hábil
para concluir um procedimento licitatório em detrimento do cumprimento da ordem judicial.

2.4.12. O cabimento da contratação direita ocorre quando a decisão judicial impõe prazo exíguo
para o seu cumprimento, situação que inviabiliza a realização tempestiva do certame.

2.4.13. Esse ponto deve ser ponderado com outras circunstâncias envolvendo a contratação, a
exemplo daquelas apresentadas no item 2.4.8.

2.4.14. Logo, a questão do caráter ficto da emergência deve ser sempre avaliado. Existindo a
necessidade da contratação sob pena de risco iminente ao Estado, em especial pelas graves consequências
decorrentes do não cumprimento da ordem judicial, a contratação direta sempre será possível. O caráter
ficto ou não é determinante para a apuração e punição dos responsáveis que deram causa à
contratação em desacordo com a legislação.

2.4.15. Como um norte para esse reconhecimento ficto, qualquer contratação para atender decisão
judicial datada de mais de 6 (seis) meses deve ser presumidamente ficta, já que o Estado teve tempo
hábil para se organizar e licitar o serviço, devendo no caso concreto haver a existência de adequada
justificativa para repelir essa presunção. Anote-se que esse prazo é só um indicativo, não devendo ser o
único a ser levado em conta para essa caracterização.

2.4.16. Ressalta-se que nas situações que envolvam crianças, tratadas com absoluta prioridade pelo
texto constitucional (art. 227), questões burocráticas relacionadas às contratações públicas não podem ser
óbice às medidas necessárias para tutelar a vida e a saúde, havendo a necessidade urgente de proteger os
seus direitos, a contratação direta é medida impositiva, ainda que a situação de urgência eventualmente
decorra de culpa da própria Administração Pública. Urge haver a maior celeridade possível para atender
ao comando constitucional.

2.4.17. As questões relacionadas ao preço e à instrução processual serão melhores detalhadas
nos itens 2.5 e seguintes do presente parecer

2.4.18. Outrossim, vale ainda trazer os seguintes pontos relacionados à contratação emergencial:

2.4.18.1. O contrato emergencial está vinculado às exigências da Lei nº 14.133/21.

2.4.18.2. A escolha do fornecedor que executará o novo contrato emergencial é da responsabilidade
do Administrador Público, atendidos os princípios da eficiência, impessoalidade e economicidade,
legalidade e moralidade.

2.4.18.3. Eventual contrato emergencial só pode viger enquanto, não for realizado Procedimento
Licitatório.

2.4.18.4. Se houver a necessidade de outras contratas emergenciais com a mesma empresa para
atender demandas que, somada à contratação anterioremente realizada, ultrapasse o prazo de 1 (um) ano,
não poderá haver a recontratação da empresa prestadora do serviço.

 

2.5. DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAR FERRAMENTA DE DISPENSA
ELETRÔNICA
2.5.1. Como mecanismo de dar maior transparência e legitimidade ao procedimento, é facultado
ao Gestor da Pasta se valer do sistema disponibilizado pelo Governo Federal - Portal Nacional de Compras
Públicas para realização tanto da dispensa em razão do valor como em caráter emergencial.

2.5.2. Acerca da matéria, cumpre-nos tecer alguns comentários.

2.5.3. O § 3º do artigo 75 da Lei 14.133/2021 prescreve que as hipóteses de dispensa dos seus
incisos I e II devem ser preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
conforme se vê:
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§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.
 

2.5.4. Sob essa perspectiva, o Governo Federal editou e publicou a Instrução
Normativa SEGES/ME 67, de 8 de julho de 2021 que dispõe sobre a dispensa de licitação eletrônica, de
que trata o § 3º do artigo 75 da Lei 14.133/2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional (art. 1º).

2.5.5. Em síntese, explica-se que é possível se aplicar a dispensa eletrônica para: a) dispensas em
razão do valor; b) contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia,
fundamentadas no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, quando cabível; e c)
registro de preços, na forma do art. 82, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
2.5.6. Nesse sentido, destaco as considerações realizadas pelo Doutrinador Joel de Menezes
Niebuhr (NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6ª edição. Belo
Horizonte: Fórum, 2023. p. 144 a 145) no qual ele compara a dispensa eletrônica com a licitação
ordinária, uma vez que ambos visam dar igualdade a todos os interessados, conceituando esse
procedimento como modalidade de licitação disfarçada, vejamos:

(...) A conclusão vem ao natural: a rigor jurídico, esse processo de dispensa de licitação eletrônica
é uma espécie de modalidade simplificada de licitação, embora não seja assim denominado pelo
legislador nem pela Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia. Vê-se que ela segue o mesmo procedimento das licitações exigido no
artigo 17 da Lei nº 14.133/2021, com apenas duas diferenças mais significativas. A primeira é que
não há propriamente edital, mas há algo que equivale a edital, que é o aviso de contratação direta
previsto no artigo 7º da Instrução Normativa nº 67/2021, que tem a mesmíssima utilidade. A
segunda é que não há fase recursal, exigida para as licitações no inciso VI do artigo 17 da Lei nº
14.133/2021. Os efeitos da ausência defase recursal, no entanto, podem ser supridos pelo direito de
petição que é reconhecido a todas as pessoas, inclusive àquelas que participam de processos de
dispensa de licitação eletrônica. A única particularidade é que o direito de petição não tem efeito
suspensivo, em razão do que se pode comparar a petição a um recurso sem efeito suspensivo.
(...)
Pondere-se que a licitação pública é obrigatória em razão da obrigação da Administração Pública
de tratar com igualdade todos os interessados em contratar com ela. Noutras palavras, licitação
pública é o processo administrativo necessário para tratar todos com igualdade. E o fato é que a
dispensa de licitação eletrônica trata todos os interessados com igualdade, porque dá oportunidade
a todos para apresentarem propostas, cuja seleção se dá pelo preço, portanto por meio de critério
objetivo também respeitante da igualdade. A dispensa de licitação eletrônica é na verdade uma
modalidade de licitação disfarçada. (...)
 

2.5.7. Segundo o autor, seria uma espécie de modalidade de licitação simplificada.

2.5.8. Cabe apontar quanto à aplicação do procedimento para as demais hipóteses de dispensa de
licitação, deve a Administração se acautelar no sentido que deve ser aplicado quando for cabível, ainda
mais em situações que envolvam contratações emergenciais de bens e serviços complexos, cujos
critérios de seleção não se baseiem exclusivamente no preço, recomendando-se que seja justificada a
escolha deste procedimento. Isso porque a condução de um procedimento moroso pode colocar em risco
o cumprimento da ordem judicial, situação que pode gerar prejuízo ao Estado e aos pacientes que tiverem
seus pedidos atendidos judicialmente.

2.5.9. Na sequência, o renomado doutrinador assinala que o procedimento da dispensa de licitação
eletrônica também deve seguir o fluxo estabelecido no artigo 72 da Lei 14.133/2021 para as contratações
diretas, com a particularidade de realizar-se em ambiente eletrônico, acrescido de exigências relevantes no
tocante à seleção do futuro contratado, previstas na citada Instrução Normativa, detalhadas abaixo.

"(...) (i) o órgão ou entidade administrativa insere no sistema do Governo Federal as informações
relativas ao procedimento de contratação (artigo 6º da Instrução Normativa nº 67/2021); (ii) daí um
aviso de contratação direta é divulgado no sistema do Governo Federal e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), sendo que os fornecedores registrados no Sistema de Registro
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Cadastral Unificado (Sicaf) são comunicados diretamente por meio de mensagem eletrônica (artigo
7º da Instrução Normativa nº 67/2021); (iii) abre-se, então, o prazo de, no mínimo, três dias úteis
para o envio de lances (parágrafo único do artigo 5º da Instrução Normativa nº 67/2021), que
devem ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, acompanhados dos demais requisitos
exigidos no aviso de contratação direta e com o preenchimento das declarações exigidas no próprio
sistema eletrônico (artigo 8º da Instrução Normativa nº 67/2021); (iv) segue-se uma etapa de
lances, praticamente idêntica a de uma licitação, que fica aberta pelo tempo de seis a dez horas
(artigo 11 da Instrução Normativa nº 67/2021); (v) encerrada a etapa de lances, verifica-se a
conformidade da proposta de menor preço e se avaliam documentos de habilitação (artigo 15 da
Instrução Normativa nº 67/2021), que são os constantes do Sistema de Registro Cadastral
Unificado (Sicaf) e outros que sejam exigidos e que devem ser enviados pelo sistema eletrônico
(§3º do artigo 19 da Instrução Normativa nº 67/2021); (vi) aceita a proposta e atendidas as
exigências de habilitação, o processo de contratação direta vai à autoridade competente para
adjudicação e homologação (artigo 23 da Instrução Normativa nº 67/2021)."
 

2.5.10. Feita essa ressalva, destaca-se que é possível que a Administração se utilize da normativa
de forma subsidiária e naquilo que for cabível, até que o Estado de Rondônia regulamente a matéria em
seu âmbito.

2.5.11. Dessa sorte, de acordo com o art. 5º da IN 67/2021, o procedimento
de dispensa eletrônica deverá ser formalizado e instruído, no mínimo, com os seguintes elementos: 

I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II – estimativa de despesa, nos termos do inciso I do art. 2 e art. 5º e Art. 6º da IN
SEGES/ME nº 65/21; 

III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos; 

IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido (no caso de SRP, os recursos serão exigidos quando da formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil, §1º); 

V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínimos necessários; 

VI – razão de escolha do contratado; 

VII – justificativa de preço nos termos do Capítulo II da IN SEGES/ME nº 65/21, se for o
caso; e 

VIII – autorização da autoridade competente.

 

2.5.12. Veja que praticamente se repete a redação do art. 72 da Lei 14.133/2021, adequando-se as
demais normativas do Governo Federal sobre os respectivos temas.

 

2.6. DAS RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS ÀS POSSIBILIDADES DE
CONTRATAÇÃO
2.6.1. Do cumprimento da Decisão Judicial
2.6.1.1. O descumprimento da decisão judicial pode ensejar a imputação de ato atentatório à
jurisdição, caso se crie embaraço ao cumprimento do mandamento jurisdicional, ou mesmo crime de
desobediência ou, ainda, a prática de ato de improbidade administrativa a depender das circunstâncias do
caso concreto.

2.6.1.2. Com efeito, o Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), em
seu art. 77, assim dispõe:

Art. 77.  Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de
todos aqueles que de qualquer forma participem do processo:
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...
IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não
criar embaraços à sua efetivação;
...

§ 1o Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá qualquer das pessoas mencionadas
no caput de que sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça.

§ 2o A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório à dignidade da
justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis,
aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a
gravidade da conduta.
 

2.6.1.3. Na mesma esteira, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92, art. 11) e Código
Penal (Decreto-Lei 2.848/40, art. 330).

2.6.1.4. Não se pode olvidar que o direito à saúde é da mais alta relevância e constitui-se em direito
de todos e dever do Estado.

2.6.1.5. A Constituição da República disciplina o assunto, senão veja-se:
Art. 1.° A República Federativa do Brasil, (...), constitui-se em Estado democrático de direito e tem
como fundamentos: II- a dignidade da pessoa humana;
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
 

2.6.1.6. Na mesma esteira, a Lei do Sistema Único de Saúde (Lei 8.080/90):
Art. 2°. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições
indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1°. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doença e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços
para a sua promoção, proteção e recuperação.
 

2.6.1.7. Dessa sorte, as decisões judiciais que reconheçam direitos relacionado à saúde devem ser
cumpridos pelo Estado, até sobrevir decisão em sentido contrário.

2.6.1.8. Por oportuno, registra-se que a Secretaria de Saúde expediu a Portaria nº
1619/GAB/SESAU publicada no DOE nº 185 em 03.10.2016, instituindo o Núcleo de Apoio à
Conciliação – NAC, com vistas a solucionar extrajudicialmente demandas não judicializadas de pacientes
hipossuficientes oriundos de instituições tais como o Ministério Público e a Defensoria Pública, de sorte
que, recomenda-se que os pacientes em situações similares ao que resultou na decisão judicial sejam
previamente instruídos a fim de que busquem administrativamente o atendimento de seus pleitos junto ao
NAC, sempre que possível, de modo  a ser despicienda a judicialização da demanda.

2.6.1.9. Aponta-se ainda que dúvidas quanto ao teor da Decisão judicial e sua executoriedade
devem ser direcionadas à setorial da PGE que encaminhou o feito para providências da SESAU, esta
setorial cuida apenas das consultas envolvendo as contratações visando o cumprimento do
mandamento judicial.
 

2.6.2. Da fraude ao procedimento licitatório
2.6.2.1. Vale observar o que foi dito acima, em especial na questão do cabimento da emergência ou
da sua possibilidade de caráter ficto.

2.6.2.2. A jurisprudência tem entendido que frustrar a licitude do processo licitatório e dispensá-lo
indevidamente constituem não apenas atos de improbidade, mas também crime previstos no Código Penal,
à vista da modificação trazida pela Lei 14.133/2021, a partir de 1º de abril de 2021.

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
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lei:     
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente
da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório:     
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.
Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório:    
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.  
 

2.6.2.3. Nos casos da emergência ficta, os gestores podem ser penalizados não pela contratação em
si, mas pela eventual omissão em tomar providências para regularizar o serviço contratado por meio de
uma contratação licitada.

2.6.2.4. Portanto, recomenda-se cautela ao Gestor ao realizar a dispensa de licitação, de modo a
sempre buscar tomar providências para que os serviços sejam prestados de forma licitada.

 

2.7. DO CONTRATO E DE SUA EVENTUAL DISPENSA
2.7.0.1. Sobre este aspecto, a Lei 14.133/2021 trouxe novas orientações a respeito, descritas abaixo.

a ) A formalização do instrumento de contrato é obrigatório, como regra, para todos os
casos, mas possui exceções;

b) Fica dispensada a formalização do instrumento contratual:

b.1) Para todas as Contratações que se der através de dispensa em razão do valor;

b.2) Para todas as Contratações, independente do valor ou da modalidade de licitação
adotada, se a entrega for imediata (considera-se imediata quando a entrega se der em até 30 dias), integral
e não resultar em obrigações futuras, como entrega parcelada e assistência técnica.

2.7.0.2. Vale destacar que a garantia técnica não configura obrigação futura para fins de tornar
obrigatória a formalização do contrato.

2.7.0.3. As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, também abrangem a prestação de
serviços e não apenas a aquisição de bens.

2.7.0.4. Por outro lado, a substituição do contrato deve ocorrer por outro instrumento hábil, como
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, os
quais devem conter os requisitos mínimos do art. 92, conforme determina o art. 95, §1º.

2.7.0.5. Repisa-se ainda, que a Lei 14.133/2021 vedou expressamente a prorrogação de contratos
emergenciais, logo, mesmo em situações excepcionalíssimas, esta setorial não prorrogará o ajuste,
devendo a Secretaria adotar medidas concomitantes para fins de regularizar o serviço por licitação.

2.7.0.6. Outrossim, sempre que houver necessidade de elaborar contrato, deverão os autos ser
encaminhados à PGE para elaboração e visto em todos os casos.

 

2.8. DA ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DO
PREÇO OFERTADO
2.8.0.1. No que concerne ao preço, há de se destacar que nas contratações diretas a justificativa de
preço é imprescindível, como forma de demonstrar a correção do negócio praticado. A necessidade é mais
evidente nas hipóteses de contratação direta, em que a disputa entre interessados não ocorreu pelos meios
ordinários para a estipulação do valor contratual.

2.8.0.2. Sobre tal questão, assina ensina o Professor Ulysses Jacoby1.
"Justificar o preço não é, em absoluto, informar que a Administração se sujeitou ao preço imposto
pelo contratado. O sentido do termo é muito mais amplo: justificar o preço é declarar, conforme o
que for determinado em cada inciso ou parágrafo do artigo que autoriza a contratação direta, se o
valor contratado é compatível com o do mercado, ou se o preço é justo, certo, que uma avaliação
técnica encontraria."
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2.8.0.3. No que concerne ao preço, no caso da dispensa em razão do valor (art. 75, II), este deve se
enquadrar no limite retrocitado, o qual será atualizado anualmente, na forma preconizada pelo art. 182, da
Lei 14.133/2021.

2.8.0.4. O atualmente vigente Decreto Federal nº 11.317/2022 estabeleceu o limite de R$ 57.208,33
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

2.8.0.5. Seja para a contratação emergencial, seja para a dispensa em razão do valor, a estimativa
do  preço não deve ser baseada em mera cotação junto a fornecedores. A jurisprudência administrativa é
pacífica em rejeitar este procedimento, consoante acórdãos do TCU que mencionam a Lei 8.666/93, mas
aplicáveis à Lei 14.133/2021.

1. A mera comparação dos valores constantes em ata de registro de preços com os obtidos junto a
empresas consultadas na fase interna de licitação não é suficiente para configurar a vantajosidade
da adesão à ata, haja vista que os preços informados nas consultas, por vezes superestimados, não
serão, em regra, os efetivamente contratados. Deve o órgão não participante (“carona”), com o
intuito de aferir a adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de outras fontes, a exemplo
de licitações e contratos similares realizados no âmbito da Administração Pública.
No âmbito do Acórdão 998/2016 – Plenário, depois de concluir pela ausência de documentos
hábeis a demonstrar a viabilidade técnica e econômica da adesão, pelo Ministério da Saúde, à ata
de registro de preços gerenciada pela Companhia Energética de Alagoas (CEAL), com a
consequente contração da beneficiária da ata para execução de serviços de call center, em
detrimento de procedimento licitatório instaurado no próprio ministério, o Pleno decidiu julgar
irregulares as contas dos responsáveis identificados nos autos e aplicar-lhes multa. Inconformados,
eles interpuseram recursos de reconsideração, apontando equívoco no acórdão recorrido, sob o
argumento de o Tribunal haver concluído que a ampliação do número de postos de atendimento
levou em consideração tão somente a demanda da CEAL, órgão gerenciador da ata de registro de
preços. Os recorrentes aduziram, ainda, que a adesão levou em consideração o fato de “o contrato
firmado pela CEAL prever modalidade de posto de atendimento que se aproximava à necessidade
do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS”, bem como a circunstância de os preços contratados
pelo órgão gerenciador estarem abaixo dos preços obtidos com a pesquisa que serviria de
parâmetro para o procedimento licitatório que se encontrava em curso. Ao apreciar os recursos, o
relator destacou a ausência de elementos que “justifiquem o fato de o Ministério da Saúde aderir à
ata de registro de preços da CEAL, emitir a nota de empenho correspondente a essa adesão e,
posteriormente, encaminhar o processo à área demandante para avaliação dos serviços e
quantitativos a serem contratados”. Segundo o condutor do processo, os recorrentes não foram
capazes de afastar o entendimento da instância a quode que o planejamento da contratação deixou
de observar exigências legais mínimas, a exemplo da elaboração de minucioso projeto básico, com
a especificação dos serviços e dos quantitativos a serem contratados. Também não seria possível
acolher a alegação de que a adesão à ata de registro de preços fora vantajosa para a Administração,
baseada na mera comparação dos preços nela praticados com os obtidos por meio da pesquisa que
instruiu o procedimento licitatório, posteriormente abandonado em razão da contratação da
empresa beneficiária da ata. Na visão do relator, os preços apresentados ao Ministério da Saúde
pelas empresas consultadas na fase de pesquisa de preços “não servem como parâmetro único e
suficiente para aferição da regularidade dos valores contratados, em razão das diferentes condições
em que tais preços foram ofertados”. Em defesa ao seu posicionamento, destacou: “Não se pode
olvidar que, em regra, as empresas que atendem a consultas realizadas na fase interna da licitação
têm conhecimento de que os preços informados não serão os efetivamente contratados. Da mesma
forma, sabem que as informações prestadas nessas consultas não vinculam as propostas que
eventualmente apresentarão na fase externa. Por isso, com vistas a se manterem competitivas,
tendem a superestimar os valores inicialmente informados”. Considerando, então, que o Ministério
da Saúde, com o intuito de aferir a adequação dos preços praticados na ata da CEAL, “não se
socorreu de outras importantes fontes, a exemplo de licitações e contratos similares realizados no
âmbito da Administração Pública”, o relator propôs e o Plenário decidiu negar provimento aos
recursos.
Acórdão 420/2018 Plenário, Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar
Rodrigues.
Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" pode ser oriundo,
por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos
públicos – inclusos aqueles constantes no Comprasnet –, valores registrados em atas de SRP, entre
outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle – a exemplo de
compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes
àquelas da Administração Pública –, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas,
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sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do mercado.
(Acórdão nº 868/2013 – Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, j. em 10.04.2013) [Grifo
nosso]
 

2.8.0.6. Atualmente, o inciso II do art. 72, da Lei 14.133/2021 prevê expressamente a realização de
pesquisa prévia de preços, de acordo com os parâmetros estabelecidos no art. 23 da citada Lei. O próprio
artigo em seu § 4º, define que, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida
no referido artigo, deverá ser justificada sua impossibilidade e realizada comparação com os preços
praticados pelo fornecedor por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, como já era prática administrativa e recomendação reiterada desta PGE.

2.8.0.7. Observe-se que a aplicação do art. 23 é obrigatória às contratações diretas , tendo aquele
dispositivo definido parâmetros de verificação de preços nos incisos do seu § 1º:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
(...)
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar
o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas
fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
pela Administração, ou por outro meio idôneo.
 

2.8.0.8. Sendo assim, deve a Secretaria sempre que possível estimar o valor da contratação seja
em razão do valor ou em decorrência da emergência.
2.8.0.9. Para fins de estimar o valor da futura contratação, a Pasta deve adotar os critérios previstos
no § 1º do art. 23, de forma combinada ou não, ou seja, não há obrigatoriedade de seguir ordem
sequencial. Não obstante, deve se dar preferência por aqueles parâmetros mais fidedignos e
relacionados à própria Administração Pública, deve ser detalhado os motivos de utilização ou não
de cada um dos parâmetros ali consignados.

2.8.0.10. Acaso a Administração não entenda ser viável ou não consiga estimar o valor da
contratação, após tentativa exaustiva, deve justificar de forma prévia nos autos, bem como deve
cumprir as exigências do § 4º do mesmo artigo. Dito de outra forma, deverá solicitar da futura
contratada a apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes (público ou privado) no
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio
idôneo.
2.8.0.11. É prudente advertir ao gestor público que adote todas as cautelas necessárias para verificar a
idoneidade dos valores, isto é, se os mecanismos verificados são suficientes para avaliar o preço praticado
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no mercado.

2.8.0.12. Por outro lado, deve-se frisar que há diferença entre estimativa de preço e justificativa do
preço a ser contratado. Aquela trata de trabalho a ser elaborado pela própria Administração
Pública de forma a estabelecer o "teto" da contratação, ou seja, o máximo valor que está disposta a
pagar pela contratação do objeto. Já a segunda, refere-se à demonstração de que a oferta da futura
contratada reflete o preço praticado no mercado. Assim, é de suma importância sempre definir o
valor estimado da contratação pois auxiliará sobremaneira a Pasta na justificação do preço ofertado
e escolhido.

2.8.0.13. Tal tarefa é atribuição do gestor público. À título ilustrativo, a Advocacia Geral da
União orienta, para fins da constatação da compatibilidade das propostas com o preço de mercado,
a verificação do preço cobrado pela proponente a outros clientes (v.g., cópias de contratos,
empenhos, etc.), ou a utilização de outro meio idôneo que cumpra essa finalidade, fato que foi reproduzido
na Lei 14.133/2021, conforme delineado no subitem antecedente.

2.8.0.14. Existem outras particularidades relacionadas à justificativa do preço e escolha do
fornecedor para o objeto deste opinativo. Tais evidências foram obtidas a partir da prática administrativa
desta setorial, desde a elaboração e implementação do Parecer Referencial nº 71/2021/PGE-SESAU.

2.8.0.15. Assim, nas contratações destinadas a atender pacientes que residem em Municípios que não
possuem estrutura de saúde para fornecimento do procedimento necessário, impondo o deslocamento do
paciente a outra localidade, recomenda-se que a Secretaria avalie o custo dessa viagem, não só o valor de
passagem, como por exemplo custos com transporte por ambulância e do seu acompanhante, para
justificar a escolha do fornecedor e o preço.

2.8.0.16. Além desta situação, existe os casos em que o paciente por questões médicas não se pode
deslocar para executar o procedimento em outra localidade. Desse modo, é recomendável que quando a
Secretaria já esteja ciente da situação clínica do paciente antes do início do procedimento de
contratação, deixando clara essa peculiaridade, busque somente empresas interessadas no Município de
residência do paciente, de modo a justificar a escolha do fornecedor e o preço.

2.8.0.17. Por fim, naqueles casos em que somente houver um único fornecedor no Município do
paciente, sua contratação fica restrita à demonstração desta exclusividade, seja por documento de órgão
externo ou até mesmo por ato de servidor público da Pasta atestando a inexistência de outros fornecedores,
bem como da impossibilidade de deslocamento do paciente e/ou vantajosidade em relação ao custo de
transporte do paciente para outra localidade.

 

2.8.1. Do preço apurado acima da tabela CMED
2.8.1.1. No caso de haver violação das empresas fornecedoras aos preços estipulados pela CMED,
uma série de cuidados deve ser adotado pela Administração Pública. Cabe apontar que essa compra com
valor acima da tabela CMED, sem prejuízos das providências a serem tomadas, só deve ocorrer
excepcionalmente, isto é, somente se a Administração Pública não conseguir adquirí-los de outra forma,
seja por meio de adesão a ata de registro de preço em outros Estados, seja por meio de novas cotações.

2.8.1.2. Em se tratando de medicamento com preço acima da tabela CMED, além da inexistência de
outras alternativas ao gestor público, uma série de providências devem ser tomadas, como forma de evitar
as sanções do art. 73 da Lei 14.133/2021, que impõe responsabilidade solidária pelos danos causados à
Administração Pública.

2.8.1.3. De início, se for o caso, é importante que se alerte ao fornecedor de que seu preço está em
desacordo com a tabela CMED, de modo a oportunizar a sua adequação.

2.8.1.4. Com efeito, a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) é subsidiada
por estudos realizados pelo Núcleo de Assessoramento Econômico em Regulação (Nurem/Anvisa). Este
núcleo observou a necessidade de atuação também no âmbito das aquisições públicas de medicamentos, e,
assim, criou o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP.

2.8.1.5. O CAP é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado pelas distribuidoras e empresas
produtoras de medicamentos ao preço de produtos vendidos a entes da administração pública. A aplicação
do coeficiente estabelece um preço teto para compras governamentais, a partir do qual se deve iniciar o
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processo de negociação.

2.8.1.6. O PMVG é a sigla da expressão Preço Máximo de Venda ao Governo, que resulta da
aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica – PF. É, pois, o maior preço permitido para venda do
medicamento a entes da Administração Pública, sendo parâmetro, ainda, para aquisições de qualquer
medicamento por força de decisão judicial.

2.8.1.7. O Preço Fábrica (PF) é parâmetro para os demais casos, ou seja, quando não for
medicamento que resulta da aplicação do CAP e quando não for aquisição por força de decisão judicial
(Comunicado n. 5, de 1 de junho de 2011).

2.8.1.8. A Orientação Interpretativa nº 2, de 13 de novembro de 2006, da CMED, estabelece que em
qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtoras de medicamentos ou pelas distribuidoras,
destinada tanto ao setor público como ao setor privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite do
Preço Fabricante. Esse preço inclui os impostos incidentes. Veja.

Nos fornecimentos para órgãos públicos através de licitações ou não, o Distribuidor é obrigado a
vender os produtos, tendo como referencial máximo o preço fabricante.
Preço Fabricante é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor de medicamentos
pode comercializar no mercado brasileiro um medicamento que produz; considerando que a Lei
nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define normas de regulação para o setor farmacêutico e
cria a CMED é aplicada às empresas produtoras de medicamentos, bem como às farmácias e
drogarias, aos representantes, às DISTRIBUIDORAS DE MEDICAMENTOS e a quaisquer
pessoas jurídicas de direito público ou privado que, de alguma maneira, atuem no setor
farmacêutico.
Em qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtoras de medicamentos ou pelas
distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ao setor privado, deverá ser respeitado, para
venda, o limite do Preço Fabricante, uma vez que o Preço Máximo ao Consumidor é o preço
máximo permitido na venda de um medicamento no varejo, podendo ser praticado somente pelas
farmácias e drogarias.
Assim, o Preço Máximo ao Consumidor é o preço a ser praticado pelo comércio varejista, ou seja,
farmácias e drogarias; e o Preço Fábrica é o teto de preço pelo qual um laboratório ou
distribuidor de medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um medicamento, já
incorrendo em todos os custos de comercialização, quando o laboratório realiza a
comercialização diretamente ao setor varejista; ou concede um desconto em seu preço para que a
empresa.
 

2.8.1.9. As farmácias e drogarias, ao realizarem vendas a entes da Administração Pública, deverão
respeitar o limite do Preço Fabricante, conforme Orientação Interpretativa nº 2, de 2006, ou o Preço
Máximo de Venda ao Governo – PMVG, nos casos de obrigatoriedade de aplicação do Coeficiente de
Adequação de Preço – CAP (ver itens “Produtos Sujeitos ao Desconto e Fornecedores” no anexo do
Comunicado nº. 2, de 15 de fevereiro de 2012).

2.8.1.10. A Resolução nº 3, de 2 de março de 2011 que dispõe sobre o Coeficiente de Adequação de
Preços – CAP, a sua aplicação, a nova forma de cálculo devido à mudança de metodologia adotada pela
Organização das Nações Unidas – ONU, e sobre o Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG, diz:

Art. 1º As distribuidoras, as empresas produtoras de medicamentos, os representantes, os postos
de medicamentos, as unidades volantes, as farmácias e drogarias, deverão aplicar o Coeficiente
de Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos definidos no art. 2º desta Resolução, sempre
que realizarem vendas destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§1 º O CAP, previsto na Resolução nº. 2, de 5 de março de 2004, é um desconto mínimo
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos destinadas aos
entes descritos no caput.
§2º A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica – PF resultará no Preço Máximo de Venda ao
Governo – PMVG.
Art. 4º O CAP fica definido em 24,38% (vinte e quatro vírgula trinta e oito por cento), conforme
metodologia descrita nos anexos I e II a esta Resolução.
Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará o infrator às sanções previstas na
Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003. Parágrafo único – As empresas produtoras de
medicamentos responderão solidariamente com as distribuidoras pelas infrações por estas
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cometidas.

2.8.1.11. Portanto, parecem bem claras as disposições normativas acerca do tema. As vendas ao
Governo Estadual devem ser parametrizadas da seguinte forma:

a) Aplica-se o PMVG, quando a aquisição advier:
I - De decisão judicial;
II -De medicamento previsto no anexo do Comunicado nº. 2, de 15 de fevereiro de 2012
(medicamento sobre incidência do CAP).
b) Aplica-se o PF, quando a aquisição advier:
I - Demais casos, ou seja, medicamento NÃO previsto no anexo do Comunicado nº. 2, de 15 de
fevereiro de 2012 (medicamento sobre incidência do CAP).

 

2.8.1.12. Em ambos os casos, o preço previsto na tabela é o MÁXIMO. É o TETO. Não procede o
argumento de que a tabela propõe preços mínimos e máximos. Ela propõe o máximo. É a lei.

2.8.1.13. No caso de inobservância por parte das empresas fornecedoras ao preço fixado pela CMED,
a título de orientação, muito contribui os antigos informes da Secretaria Executiva da Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, constantes no sitio eletrônico da Agencia Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, senão veja:

(...)
Como proceder se uma empresa se nega a aplicar o CAP?
O Art. 8º da Resolução CMED nº 4, de 2006, prevê que o descumprimento do disposto nesta
resolução sujeitará o infrator às sanções da Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que estabelece
que “o descumprimento de atos emanados pela CMED, no exercício de suas competências de
regulação e monitoramento do mercado de medicamentos, bem como o descumprimento de norma
prevista em lei, sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 1990.
Assim, deve ser encaminhada denúncia, acompanhada de todos os documentos
comprobatórios, à Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos –
CMED, no endereço SIA Trecho 5 – Área Especial 57 – Bloco: E – 3º andar - CEP 71.205-050
Brasília/DF, bem como ao Ministério Público.
Nesse sentido fazemos menção à determinação do Tribunal de Contas da União, proferida no
acórdão nº 1437/2007 do Plenário daquela corte de contas:
“(...) determinar ao Ministério da Saúde que dê ampla divulgação junto aos órgãos e entidades
federais que fazem aquisições de medicamentos para atendimento da população, bem como junto
às secretarias estaduais e municipais de saúde, acerca do teor das Resoluções da Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED nºs 2/2004 e 4/2006, bem como da Orientação
Interpretativa nº 02/2006, da mesma Câmara, com vistas a alertar os gestores estaduais e
municipais que, em caso de não observância das resoluções pelos fornecedores de medicamentos
quando de compras efetuadas pelo setor público, deverá o gestor comunicar o fato à CMED e ao
Ministério Público Federal e Estadual, sob pena de responsabilização por aquisição antieconômica
e pela devolução dos recursos pagos acima do teto estabelecido pelos normativos da CMED,
mediante instauração de tomada da contas especial;”
 
Quais documentos devem acompanhar a denúncia?
* Cópia da Ata de Registro de Preços, ou documento equivalente, onde conste o produto adquirido,
o número de registro na ANVISA, apresentação, identificação do fornecedor, preço previsto para a
aquisição e preço obtido no certame;
* Cópia da Decisão Judicial (quando for o caso);
* Cópia das propostas apresentadas por cada uma das empresas participantes da licitação;
* Cópia da Nota Fiscal;
* Havendo recusa em cotar preços PMVG, deverão ser encaminhadas, além dos documentos acima
citados, a solicitação de cotação do órgão responsável pela aquisição pretendida e, se houver, a
recusa do fornecedor em cotar preços tendo como base o PMVG;
* Cópia de documento que comprove a existência de contrato que verse sobre a concessão de
direitos exclusivos sobre a venda firmado entre empresa produtora de medicamentos e
distribuidora, se houver; e
* Qualquer outro documento que o denunciante julgar conveniente.
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Como obter maiores informações sobre o CAP?
Toda legislação referente ao CAP pode ser obtida no sitio eletrônico (colocarlink)
Eventuais dúvidas poderão ser encaminhadas para o e-mailcap.cmed@anvisa.gov.br.
 

2.8.1.14. Nesse sentido, o Art. 8º da Resolução CMED nº 4, de 2006, prevê que o descumprimento
do disposto nesta resolução sujeitará o infrator às sanções da Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que
estabelece que “o descumprimento de atos emanados pela CMED, no exercício de suas competências de
regulação e monitoramento do mercado de medicamentos, bem como o descumprimento de norma prevista
em lei, sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 1990.

2.8.1.15. Assim, deve ser encaminhada DENÚNCIA, acompanhada de todos os documentos
comprobatórios, à Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED,
bem como aos Ministérios Públicos Estadual e Federal.

2.8.1.16. Desta feita, são documentos que devem acompanhar a denúncia:

a) Cópia da Ata de Registro de Preços, ou documento equivalente, onde conste o produto
adquirido, o número de registro na ANVISA, apresentação, identificação do fornecedor,
preço previsto para a aquisição e preço obtido no certame;

b) Cópia da Decisão Judicial (quando for o caso);

c) Cópia das propostas apresentadas por cada uma das empresas participantes da
licitação;

d) Cópia da Nota Fiscal;

e) Havendo recusa em cotar preços PMVG, deverão ser encaminhadas, além dos
documentos acima citados, a solicitação de cotação do órgão responsável pela aquisição
pretendida e, se houver, a recusa do fornecedor em cotar preços tendo como base o
PMVG;

f) Cópia de documento que comprove a existência de contrato que verse sobre a
concessão de direitos exclusivos sobre a venda firmado entre empresa produtora de
medicamentos e distribuidora, se houver; e

g) Qualquer outro documento que o denunciante julgar conveniente.

    

2.8.1.17. Em consonância com esse posicionamento, faz-se menção à determinação do Tribunal de
Contas da União, proferida no acórdão nº 1437/2007 do Plenário daquela corte de contas:

“(...) determinar ao Ministério da Saúde que dê ampla divulgação junto aos órgãos e entidades
federais que fazem aquisições de medicamentos para atendimento da população, bem como junto
às secretarias estaduais e municipais de saúde, acerca do teor das Resoluções da Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED nºs 2/2004 e 4/2006, bem como da Orientação
Interpretativa nº 02/2006, da mesma Câmara, com vistas a alertar os gestores estaduais e
municipais que, em caso de não observância das resoluções pelos fornecedores de medicamentos
quando de compras efetuadas pelo setor público, deverá o gestor comunicar o fato à CMED e
ao Ministério Público Federal e Estadual, sob pena de responsabilização por aquisição
antieconômica e pela devolução dos recursos pagos acima do teto estabelecido pelos normativos
da CMED, mediante instauração de tomada da contas especial;”
 

2.8.1.18. Logo, deve a Secretaria de Estado da Saúde apurar a responsabilidade do fornecedor
(farmácia, distribuidor, outros), pois vender à administração pública em preço superior ao TETO previsto
na tabela CMED. Tal tarefa é do gestor público, e a sua inércia em aplicar as punições devidas pode torná-
lo coautor do dano, pois se presume compactuador da infração.

2.8.1.19. Importante frisar, mais uma vez, que a Administração Pública, antes de contratação, deve
acautelar-se de ter diligenciado exaustivamente sobre a possibilidade de outras formas de contratação,
inclusive quanto a eventual adesão a ata de registro de preço, na forma da legislação vigente.
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2.8.1.20. É possível a aquisição de medicamentos, ainda que com valores acima do previsto na tabela
CMED, desde que ocorra excepcionalmente, isto é, somente se a Administração Pública não conseguir
adquirí-los de outra forma, seja por meio de adesão a ata de registro de preço em outros Estados, seja por
meio de novas cotações. Em caso de o descumprimento de atos emanados pela CME, deve a
Administração Pública providenciar o encaminhamento de denúncia, acompanhada dos documentos acima
indicados, à Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED e aos
Ministérios Públicos Estadual e Federal;

2.8.1.21. A Secretaria de Estado da Saúde deve apurar a responsabilidade do fornecedor (farmácia,
distribuidor, outros), pois vender à administração pública em preço superior ao TETO previsto na tabela
CMED. Tal tarefa é do gestor público, e a sua inércia em aplicar as punições devidas pode torná-lo
coautor do dano, pois se presume compactuador da infração;

2.8.1.22. A Administração Pública, antes de contratação na forma aqui exposta, deve acautelar-se de
ter diligenciado exaustivamente sobre a possibilidade de outras formas de contratação, inclusive quanto a
eventual adesão a ata de registro de preço, na forma da legislação vigente.

 

2.8.2. Do pagamento antecipado
2.8.3. O pagamento antecipado continuará sendo avaliado de maneira individualizada por esta
setorial, ou seja, a Secretaria pode fazer instrução do procedimento utilizando-se deste opinativo
referencial, e havendo pedido de pagamento antecipado por parte de futura contratada, o prudente é
submeter à consulta específica desta setorial.

2.8.4. Ainda assim, recomenda-se que a Pasta avalie os casos similares em que sempre os
fornecedores estejam exigindo pagamento antecipado para efetivação da contratação, e se for o caso avalie
e uma realidade daquele mercado, avalie já estabelecer no Termo de Referência a obrigação, visando
tentar, desde esta etapa, obter benefícios para o Estado e indicando as condições previstas na Lei
14.133/2021 para o pagamento antecipado (art. 145), sem prejuízo da análise específica da PGE sobre o
pagamento antecipado.

 

2.9. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS
2.9.0.1. Como condição específica da importação de medicamento, deve-se cumprir as exigências
da ANVISA. Nesse ponto, destaca-se a RDC nº 81/2008, que exige especialmente:

1) Autorização da ANVISA concedida à empresa (1 do Capítulo IV);

2) Apresentar licenciamento de importação;

3) Deve-se alertar à empresa que a importação do medicamento deve atender ao disposto
no Capítulo V, incluindo as condições embalagem do produto. Além disso, deve constar a obrigação para
a contratada cumprir o procedimento da RDC nº 81/2008.

 

2.9.0.2. Portanto, sempre que se tratar de contratação de medicamento sabidamente dependente de
importação, deve-se estar incluídas as disposições da citada normativa no Termo de Referência.

 

2.10. DO SEQUESTRO DOS VALORES PÚBLICOS
2.10.0.1. A Secretaria deve sempre verificar antes da conclusão da contratação se não houve
determinação judicial de bloqueio e sequestro de valores para atender a demanda, sendo necessário
adequar os quantitativos a serem adquiridos a eventual valor já disponível à justiça.

 

2.11. DA CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA
2.11.0.1. Nos casos em que o Poder Judiciário condenar solidariamente o Estado de Rondônia com
outro ente político (Município ou União Federal), cumpre à Secretaria, após a contratação, encaminhar o
feito à Procuradoria do Contencioso (área da saúde) para ingresso de ação de ressarcimento ao erário
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estadual.

 

2.12. OUTRAS CONSIDERAÇÕES
2.12.1. Da instrução processual (Lei 14.133/2021)
2.12.1.1. Em primeiro momento, recomenda-se que os autos para contratação com base na Lei
14.133/2021, sejam instruídos, obrigatoriamente, no mínimo, com os documentos descritos no art. 72,
bem como com aqueles necessários à consecução interna do procedimento:

a) Decisão/Sentença que determinou a obrigação ao Estado de Rondônia;

b) Documentos pessoais e laudo médico do autor da ação judicial;

c) Negativa da unidade técnica da Secretaria quanto à obrigação imputada;

d) Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

e) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei
14.133/2021;

f) Quadro Comparativo de preço de mercado;

g) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem atendimento dos
requisitos exigidos;

h ) Demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

i) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

j) Razão de escolha do contratado e justificativa de preço;

k) Autorização da autoridade competente;

l) Situação atualizada do processo judicial que ensejou a demanda.

 

2.12.1.2. No tocante às alíneas "e" e "f" do item 2.12.1.1, devem ser observadas as orientações
constantes no item 2.8 deste Parecer referencial.
2.12.1.3. Quanto à alínea g, deve-se inserir cópia do presente parecer referencial, e havendo
necessidade de eventual parecer técnico da Pasta, acompanhado de ato de autoridade competente
definida pelo Gestor da Pasta, atestando que os autos preenchem os requisitos previstos neste
opinativo
2.12.1.4. Relativamente à alínea d, a Secretaria deve avaliar e justificar, caso a caso, a necessidade
de se elaborar estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo. Ainda assim, recomenda-se que se tenha além do documento de formalização de demanda, o
Termo de Referência, que deverá conter, naquilo que couber, os elementos descritos no inciso XXIII, do
art. 6º da Lei 14.133/2021, bem como as disposições do art. 92 da Lei atinente às minutas de contratos,
mesmo nos casos que não for obrigatória a emissão do instrumento contratual. Quais sejam:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que
não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
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f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária.

 

2.12.1.5. S ã o elementos mínimos que devem constar no eventual instrumento substitutivo do
contrato, conforme explanado alhueres.

2.12.1.6. Ressalta-se que a Secretaria poderá incluir outros documentos que entender necessários ao
procedimento.

2.12.2. Frise-se a necessidade de se publicar o ato de dispensa, nos termos do art. 72,
Parágrafo único da Lei 14.133/2021.

2.12.3. As dispensas não amparam despesas já realizadas ou em andamento, e sim contratações
futuras.

2.12.4. Reforça-se a necessidade de existir prévio lastro orçamentário e financeiro para atendimento
da despesa.

2.12.5. Por fim, sempre que houver alguma questão jurídica não prevista na presente análise, é
possível que os autos sejam encaminhados a esta setorial, instruindo os autos com despacho especificando
qual ponto deve ser aclarado, com a assinatura do Gestor Máximo da Pasta, em atendimento ao art.
2º, § 1º, I e II, da Portaria nº 41, de 14 de janeiro de 2022 da Procuradoria Geral do Estado,
publicada no DIOF-RO nº 012 de 19/01/2022, sob pena de devolução dos autos, na forma do § 2º do
citado artigo.
 

2.12.6. Da qualificação técnica
2.12.7. A Lei nº 14.133/2021 em seus artigos 62 a 70, determina quais documentos poderão ser
solicitados à empresa licitante. Deste modo, deverá ser solicitado aquilo que for pertinente, em
observância aos ditames legais e o previsto no instrumento convocatório.

2.12.8. Quanto aos documentos de habilitação, orienta-se que a Secretaria designe em ato próprio
servidor ou comissão para a sua avaliação.

 

3. CONCLUSÃO
3.1. Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas neste Parecer Referencial e
resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do Administrador, nos limites da Lei, e as valorações
de cunho econômico-financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem fática e técnica, ínsitas à esfera
administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, o procedimento estará
apto para a produção de seus regulares efeitos.

3.2. Reforça-se que nas contratações que visem dar cumprimento à decisão judicial é possível a
dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, II da Lei 14.133/2021) ou em razão da emergência (art.
75, VIII da Lei 14.133/2021), neste último caso desde que não haja tempo hábil para a conclusão de
certame licitatório, podendo ainda a Pasta se utilizar da ferramenta da dispensa eletrônica, com as
podenrações constantes no presente Parecer, reforçando os seguintes pontos:

3.2.1. Nas dispensas com fundamento no art. 75, II, da Lei 14.133/2021 deve a Administração
Pública atentar-se quanto a vedação do fracionamento de despesa, conforme apontamentos do item 2.3.8 e
seguintes do opinativo;

3.2.2. O simples fato de existir uma decisão judicial não conduz automaticamente à dispensa de
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licitação. A dispensa de licitação em razão da emergência só será cabível caso não haja tempo hábil para
concluir um procedimento licitatório em detrimento do cumprimento da ordem judicial;

3.2.3. Faculta-se à Pasta se utilizar da ferramenta de dispensa eletrônica prevista no PNCP, na
forma do item 2.5 deste opinativo;

3.2.4. Nas hipóteses de contratação de objeto que tenha caráter contínuo, ou seja, cuja
entrega/execução não seja imediata nem tenha pagamento único, é salutar que se preveja no Termo de
Referência a possibilidade de celebração de instrumento contratual, nos termos do item 2.6.3 desta
manifestação. Na necessidade de elaborar contrato deverão os autos ser encaminhados à PGE para
elaboração e visto em todos os casos;

3.2.5. Dúvidas quanto ao teor da Decisão judicial e sua executoriedade devem ser direcionadas à
setorial da PGE que encaminhou o feito para providências da SESAU, ressaltando que esta setorial
acompanha as consultas envolvendo as contratações visando o cumprimento do mandamento judicial;

3.2.6. Sempre que for possível a Pasta deve estimar o valor da contratação seguindo os
parâmetros do § 1º do art. 23 da Lei 14.133/2021, alertando, desde já, que a somente a SAMS é
insuficiente para verificar a compatibilidade das propostas com o preço de mercado. Assim, quando
não for possível estimar o valor da contratação, deve ser justificada sua impossibilidade e solicitada
da futura contratada as documentações previstas no art. 23, § 4º;
3.2.7. Nas contratações destinadas a atender pacientes que residem em Municípios que não
possuem estrutura de saúde para fornecimento do procedimento necessário, impondo o deslocamento do
paciente a outra localidade, recomenda-se que a Secretaria avalie o custo dessa viagem, não só o valor de
passagem, como por exemplo custos com transporte por ambulância e do seu acompanhante, para
justificar a escolha do fornecedor e o preço;

3.2.8. Quando o paciente por questões médicas não poder se deslocar para executar o
procedimento em outra localidade, é recomendável que na ocasião em que a Secretaria já esteja ciente da
situação clínica do paciente antes do início do procedimento de contratação, busque somente
empresas interessadas no Município de residência do paciente, de modo a justificar a escolha do
fornecedor e o preço;

3.2.9. Nos casos em que somente houver um único fornecedor no Município do paciente, sua
contratação fica restrita a demonstração desta exclusividade, seja por documento de órgão externo ou até
mesmo por ato de servidor público da Pasta atestando a inexistência de outros fornecedores, bem como da
impossibilidade de deslocamento do paciente e/ou vantajosidade em relação ao custo de transporte do
paciente para outra localidade;

3.2.10. É possível a aquisição de medicamentos, ainda que com valores acima do previsto na tabela
CMED, desde que ocorra excepcionalmente, isto é, somente se a Administração Pública não conseguir
adquirí-los de outra forma, seja por meio de adesão a ata de registro de preço em outros Estados, seja por
meio de novas cotações. Em caso de o descumprimento de atos emanados pela CME, deve a
Administração Pública providenciar adote o procedimento descrito no item 2.8, com denúncia à Secretaria
Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED e aos Ministérios Públicos
Estadual e Federal, devendo ainda a Secretaria de Estado da Saúde deve apurar a responsabilidade do
fornecedor (farmácia, distribuidor, outros), que vender à administração pública em preço superior ao
TETO previsto na tabela CMED. Tal tarefa é do gestor público, e a sua inércia em aplicar as punições
devidas pode torná-lo coautor do dano, pois se presume compactuador da infração;

3.2.11. Sempre que possível, a Administração Pública, antes de contratação na forma do item 2.8
deste opinativo, deve acautelar-se de ter diligenciado exaustivamente sobre a possibilidade de outras
formas de contratação, inclusive quanto a eventual adesão a ata de registro de preço, na forma da
legislação vigente;

3.2.12. Quando se tratar de medicamento importado, reitera-se a necessidade de cumprimento por
parte do fornecedor das regras da RDC nº 81/2008, bem como consignar suas diretrizes no Termo de
Referência, na forma do item 2.6.9 deste parecer.

3.2.13. Além do documento de formalização de demanda, deve ser incluído o Termo de Referência,
o qual deve conter, naquilo que couber, os elementos descritos no inciso XXIII, do art. 6º da Lei
14.133/2021, bem como as disposições do art. 92 da Lei atinente às minutas de contratos, mesmo nos
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casos que não for obrigatória a emissão do instrumento contratual;

3.2.14. Deve ser providenciada a ratificação e publicação da dispensa de licitação, conforme a
hipótese legal, nos termos do Parágrafo único do artigo 72 da Lei 14.133/2021, sob pena de invalidade do
ato da contratação;

3.2.15. O setor responsável pela abertura e instrução dos processos deve sempre verificar, antes da
conclusão da contratação, se não houve determinação judicial de bloqueio e sequestro de valores para
atender a demanda, sendo necessário adequar os quantitativos a serem adquiridos a eventual valor já
disponível à justiça;

3.2.16. Nos casos em que o Poder Judiciário condenar solidariamente o Estado de Rondônia com
outro ente político (Município ou União Federal), cumpre à Secretaria, após a contratação, encaminhar o
feito à Procuradoria do Contencioso (área da saúde) para ingresso de ação de ressarcimento ao erário
estadual;

3.2.17. As dispensas não amparam despesas já realizadas ou em andamento, e sim contratações
futuras.

3.3. Em relação à contratação emergencial, deve a Secretaria se acautelar se o caso não envolve
emergência ficta, seguindo os parâmetros explanados no item 2.4. Vale alertar que apenas como um
norte, mas sem pretensão de esgotar a questão, qualquer contratação para atender decisão judicial datada
de mais de 6 (seis) meses deve ser presumidamente ficta.

3.4. Constatada a emergência ficta, deve haver a respectiva apuração de responsabilidade,
remetendo-se cópia do feito à SESAU-COARE, unidade da Secretaria específica para investigação
dessas situações.
3.5. Diante da elaboração do presente parecer referencial, os processos que instruem as
contratações diretas com fundamento no art. 75, II e VIII, para atendimento das determinações judicias e
obrigações delas derivadas, estarão dispensados do envio a esta Procuradoria, desde que cumpridas as
exigências formais destacadas no presente parecer.

3.6. Por fim, para a utilização do parecer referencial nos casos concretos, deve a Administração
Pública instruir o processo com: 

a) cópia integral deste parecer referencial; e

b) declaração da autoridade competente para a prática do ato de que a situação concreta se
enquadra nos parâmetros e pressupostos do parecer referencial e que serão observadas suas orientações.

3.7. Não sendo o caso, a persistência de dúvida de cunho jurídico deverá resultar na remessa do
processo administrativo a esta Procuradoria para exame individualizado, mediante formulação dos
questionamentos jurídicos específicos, na forma disciplinada no art. 2º, § 1º, I e II, da Portaria nº 41, de 14
de janeiro de 2022 da Procuradoria Geral do Estado, publicada no DIOF-RO nº 012 de 19/01/2022, sob
pena de devolução dos autos, na forma do § 2º do citado artigo.

3.8. Recomenda-se à Secretaria que observe atentamente do 2.3 ao 2.12, que corresponde à
parte da fundamentação que se analisou detalhadamente os temas do objeto do presente parecer
referencial.

3.9. É o Parecer, que deixo de submeter à consideração e deliberação superior para aprovação,
nos termos do art. 10 da Resolução 08/2019/CS/PGE-RO e art. 1º, § 4º, da Portaria 558/2023/PGE-RO.

3.10. Dê-se ciência ao Procurador Geral do Estado.

  

Porto Velho, data e horário do sistema.

 

HORCADES HUGUES UCHÔA SENA JÚNIOR
Procurador do Estado

__________________
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1 FERNANDES. Jorge Ulysses Jacoby. Contratação direta sem licitação. 5ª ed. Brasília: Brasília Jurídica,
2004. P. 646.

 

Documento assinado eletronicamente por Horcades Hugues Uchoa Sena Junior , Procurador do
Estado, em 28/09/2023, às 01:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18
caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0035933736 e o código CRC 0CFACE57.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0020.002614/2023-92 SEI nº 0035933736
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

NÚCLEO DE DEMANDAS JUDICIAIS E PACIENTES NO LEITO - SESAU-NDJPL   

JUSTIFICATIVA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de exame de PET-TC , em
prol de pacientes específicos de demanda judicial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 75,
inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021

Em atenção ao Parecer 123/2023/PGE-SESAU (77131127):

 

1. DA NECESSIDADE DO OBJETO:
1.1. Trata os presentes autos de contratação de empresa especializada na realização de exame de
PET-TC, em prol de pacientes específicos de demanda judicial, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas nos documentos abaixo: 

 

DOCUMENTO ID

Documento de Oficialização de Demanda
(pág. 70 -75 75234956)

(pág. 130 -135 75235178) 
(pág. 36 - 41 75239629)

Memorando de abertura 75264325
Autorização SE 75347470
Termo de Referência 76386538
SAMS 76386737
Relatório de Pesquisa de Preço 76310831
Análise da Proposta 76934710
Análise dos documentos de Habilitação 76935384
Parecer Jurídico Referencial nº 123/2023/PGE-GAB 77131127

 

 

2. DOS REQUISITOS LEGAIS
2.1. A Constituição Federal estabelece em seu art. 37, inciso XXI que, antes de celebrar
contratos em geral, a Administração Pública deve adotar um procedimento formal denominado licitação.
Tal mandamento encontra ressonância na legislação infraconstitucional, especificamente, no art. 5º da Lei
14.133/21.

2.2. A exigência de licitação na celebração de contratos em que o Estado figure como polo
decorre do princípio da indisponibilidade do interesse público. Como a Administração não dispõe da coisa
pública, é necessário que, para contratar, utilize o instituto da licitação para selecionar a proposta mais
vantajosa.
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2.3. Em que pese a Constituição Federal impor como regra a obrigatoriedade de licitar, a
possibilidade da contratação direta, todavia, em casos especiais, é legalmente permitida no estatuto de
licitação.

2.4. Sempre que caracterizada a urgência de atendimento a uma ocorrência em que possa
ocasionar algum prejuízo à administração ou a outrem, configura a hipótese aberta do permissivo
normativo, já que expor o cidadão à ausência de tratamentos adequados e necessários à manutenção da
vida pode, inclusive, levar a um dano social ainda maior para o Ente Público.

2.5. A dispensa de licitação se verifica quando o administrador possui a faculdade de contratar
direto ou realizar o procedimento. Tal aptidão decorre de fatores, quais sejam: 1) em razão do preço da
contratação; 2) em razão de circunstâncias especiais (emergência); 3) em razão da pessoa a ser contratada;
ou, 4) em razão do objeto.

2.6. A Lei n. 14.133/2021, em seu art. 75, VIII, autoriza a contração direta, por dispensa de
licitação, nos casos de emergência quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares e somente para aquisição dos bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano.

2.7. Assim dispõe o art. 75, inciso VIII da lei suso mencionada:
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade,
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso;

2.8. Como se nota, a contratação emergencial é uma das hipóteses de dispensa de licitação
taxativamente prevista no corpo da lei de licitações. O dispositivo começa com os vocábulos “emergência”
e ”calamidade pública”.

2.9. Emergência aqui se entende como aquela situação decorrente de fatos imprevisíveis que
exigem imediata providência sob pena de potenciais prejuízos para o cidadão (ex.: falta de medicamentos
na rede pública), para o patrimônio público (ex: desabamento de muro em escola pública) ou para
interesses e valores protegidos pelo Direito (ex.: ausência de contrato de limpeza em órgão público, que
feriria o direito ao saudável ambiente de trabalho).

2.10. Para fins de dispensa de licitação o importante é que a necessidade de aquisição não possa
aguardar os trâmites ordinários do procedimento licitatório. Ou seja, justifica-se a contratação direta
(exceção) em razão da necessidade de resposta imediata por parte da Administração, que não pode
aguardar o prazo ordinário da instrução processual do procedimento licitatório. Nesse sentido, ensina
Antônio Carlos Cintra do Amaral:

“... A emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório
ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução
imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode
causar prejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades
específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com a solução necessária, no
momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AMARAL, 2001:4).

2.11. Para efetivação da Dispensa de Licitação devem ser observados os requisitos previstos no
artigo 72 da Lei nº 14.133. Vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

2.12. Assim, justifica-se a possibilidade legal da realização da contratação emergencial em
questão.

 

3.  ESCLARECIMENTOS ACERCA DOS PACIENTES QUE SERÃO ATENDIDOS
3.1. Sobreveio a esta setorial a necessidade de instauração de processo administrativo para a
contratação de empresa especializada na realização de exame de PET-TC , em prol de pacientes
específicos de demanda judicial,  sendo que as informações dos pacientes segue abaixo:

EQUERENTE OBJETO MUNICÍPIO DE
RESIDÊNCIA PROCESSO JUDICIAL

S. P. O.

EXAME PET-CT VILHENA

7009140-
97.2026.8.22.0014

A. M. S. S. 7006327-
97.2026.8.22.0014

J. K. S. N. 1001862-
23.2026.4.01.4103

 

4.  DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA
4.1. A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de contratação de
empresa especializada na realização de exame de PET-TC , em prol de pacientes específicos de demanda
judicial.

4.2. A necessidade da contratação decorre da indisponibilidade do referido serviço na rede
pública de saúde do Estado de Rondônia, conforme informações apresentadas pela Unidade
Demandante por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD nº 931/2026/SESAU-
CCMJ (pág. 70 -75 75234956), Documento de Formalização de Demanda - DFD nº 930/2026/SESAU-
CCMJ (pág. 130 -135 75235178) e Documento de Formalização de Demanda - DFD nº
921/2026/SESAU-CCMJ (pág. 36 - 41 75239629).

4.3. A Constituição Federal de 1988 deixa clara a garantia do direito a vida e a saúde a todos,
sendo este configurado como direito fundamental da população, de maneira que o direito à saúde se
consubstancia não apenas no fornecimento de atendimento em unidades hospitalares, mas também para
realização de exames médicos, fornecimento de medicamentos, remédios ou similares;

4.4. Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo
este ônus sobre as pessoas de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, conforme
prevê o Art. 6 e 196 do referido dispositivo;

4.5. O art. 6ª da Constituição Federal de 1988, prevê que o direito à saúde é um direito social,
sendo, antes de tudo, um direito fundamental, tendo ainda o art. 196, da CF determinado ser a saúde um
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, de forma que se
sobrepõe a meros obstáculos administrativos;

4.6. Ademais, a dignidade da pessoa humana consiste em fundamento constitucional previsto no
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art. 1°, III, da CF/88, sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária um dos objetivos da
República Federativa do Brasil (art. 3º, I, CF). Posto isso, o Direito à Vida se traduz como o maior de
todos os direitos e sua relevância é tamanha a ponto de constar expressamente no caput do art. 5º, da CF,
sendo, inclusive, pré-requisito para a existência e exercício de os demais direitos, sobretudo do direito à
saúde, e exatamente por essa razão, precisa ser garantido com absoluta primazia sob os demais;

4.7. Além das garantias constitucionais, a Lei n° 8.080 de 1990, ao dispor sobre as condições
para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes assegura a todo indivíduo o direito fundamental da saúde, cabendo ao Estado e ao
Município prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, determinado, inclusive, quais são os
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme art. 7º da referida Lei, bem como
inclui a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência (art. 7, I). Dessa
feita, todo e qualquer cidadão tem direito à saúde, sendo o Poder Público responsável obrigacional pelo
atendimento deste direito de caráter fundamental e indisponível;

4.8. Considerando então que a saúde, garantia fundamental assegurada pela Constituição
Federal, é um direito de todos e dever do Estado, é evidente a responsabilidade do Estado pela manutenção
da vida, saúde e dignidade do paciente, devendo este ente tomar as providências necessárias para suprir a
necessidade dos pacientes, visto que o acesso à saúde é universal e igualitário, devendo todos serem
atendidos isonomicamente, independentemente da natureza da doença da portadora, do tipo de
medicamento que se necessite ou da espécie de procedimento que precise, sob pena de violação do direito
constitucional da isonomia;

4.9. As Decisões, constante nos autos judiciais anexados ao processo, determinam que o
ESTADO DE RONDÔNIA viabilize os meios necessários para realização  de consultas em favor dos
requerentes.

4.10. A demanda foi encaminhada aos setores competentes, os quais emitiram os Pareceres, o
quais foram favoráveis às contratações das consultas e a unidade competente forneceu as negativas
referentes a esse objeto.

4.11. Diante do exposto, é necessária a realização das consultas pleiteadas, com maior brevidade,
para que seja garantido o direito a dignidade da pessoa humana, bem como o acesso à saúde;

4.12. Sendo assim, o processo de contratação em apreço foi instaurado com intuito de cumprir as
determinações judiciais, relacionadas a serviço de saúde que não está sendo ofertado por meio da rede
pública de saúde. Quanto ao cumprimento de decisões judiciais, o Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU
(0035933736) elucida o seguinte:

O descumprimento da decisão judicial pode ensejar a imputação de ato atentatório à jurisdição,
caso se crie embaraço ao cumprimento do mandamento jurisdicional, ou mesmo crime de
desobediência ou, ainda, a prática de ato de improbidade administrativa a depender das
circunstâncias do caso concreto.
[...]
Dessa sorte, as decisões judiciais que reconheçam direitos relacionado à saúde devem ser
cumpridos pelo Estado, até sobrevir decisão em sentido contrário.
 

4.13. Considerando a emergencialidade que, além de possíveis consequências supracitadas, o
descumprimento de decisões judiciais, ou até mesmo a morosidade no cumprimento, acarreta
frequentemente em determinações de sequestros de valores e aplicações de multas, causando dispêndios
aos cofres públicos, a modalidade de licitação será a apresentada no Artigo 75, inciso VIII, da Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

4.14. Assim sendo, justifica-se a pretendida solicitação para cumprimento dos referidos
mandados judiciais.

 

5. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1. A estimativa de preços foi realizada pelo Núcleo de Procedimentos Acessórios da Secretaria
de Estado de Saúde de Rondônia, o qual emitiu o Relatório de Pesquisa de Preços
(76310831), estipulou-se o valor total para a pretensa contratação de R$ 29.535,00 (Vinte e nove mil
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quinhentos e trinta e cinco reais).
6. DA CONTRATAÇÃO VIA PNCP
6.1. Após a publicação da Dispensa Eletrônica nº 443/2026 no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP, o resultado restou como Fracassado, conforme Despacho ( ​​​​​​​76685055).

7. DA CONTRATAÇÃO DIRETA COM FORNECEDORES
7.1. Considerando a necessidade de atendimento dos pacientes e o resultado fracassado da
Dispensa Eletrônica nº 443/2026, procedeu-se à busca de fornecedor apto a viabilizar a realização dos
exames objeto da contratação.

7.2. Considerando a Resolução n. 001/2024/SESAU-NAP (77133429) que dispõe sobre a
Contratação direta por meio de cotação direta com fornecedores, no âmbito da Secretaria de Estado da
Saúde de Rondônia (art. 2º, parágrafo único da Resolução n. 001/2024/SESAU-NAP);

Art. 2º – Para as dispensas de licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, com
amparo no Inciso VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133/21, sempre que possível, deverá ser utilizada o
Sistema Dispensa Eletrônica para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
Paragrafo único - Restando fracassada a dispensa eletrônica nos casos previstos no caput estará
autorizada a Contratação direta por meio de cotação direta com fornecedores.

7.3. Nesse contexto, foi consultada a empresa UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E
ULTRA-SONOGRAFIA LTDA, CNPJ nº 05.931.993/0001-39, que já havia apresentado proposta durante
a fase de pesquisa de preços (ID 76310831). Após análise, verificou-se que o valor ofertado permanece
compatível com a estimativa da Administração e contempla o objeto pretendido, conforme análise da
proposta constante dos autos.

7.4. Dessa forma, a contratação apresenta o seguinte valor:

ITEM IDENTIFICAÇÃO
DO FORNECEDOR CNPJ PROPOSTA ESTIMATIVA

DA DESPESA
VALOR DA
PROPOSTA

1

UNIDADE DE
RADIODIAGNOSTICO E
ULTRA-SONOGRAFIA

LTDA

05.931.993/0001-
39 75551804 R$ 29.535,00 R$ 29.535,00

 

8. DA ANÁLISE REFERENTE AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Fora emitida a Análise nº 563/2026/SESAU-NDJPL ( 76935384), na qual se concluiu que a
empresa UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E ULTRA-SONOGRAFIA LTDA  encontra-se devidamente
habilitada, nos termos da pretensa contratação regida pelo Termo de Referência.

8.2. Ressalta-se que a análise foi realizada exclusivamente com base nos documentos
apresentados pela empresa nos autos do processo, não tendo sido realizada verificação in loco.

 

9. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
9.1. O critério de julgamento das propostas adotado foi o de menor valor por item, conforme
previsto no Termo de Referência.

9.2. Considerando que a proposta apresentada atende integralmente aos requisitos estabelecidos
no item 11.1 do Termo de Referência, verifica-se que a empresa UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E
ULTRA-SONOGRAFIA LTDA  foi a proponente que apresentou oferta para o item, em conformidade com
as especificações técnicas e condições estabelecidas, no valor total de R$ 29.535,00 (vinte e nove mil
quinhentos e trinta e cinco reais).
9.3. No que se refere à habilitação, verifica-se que a empresa apresentou a documentação
exigida para fins de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
qualificação econômico-financeira, em conformidade com as exigências previstas no Termo de
Referência, não sendo constatados óbices à sua habilitação.
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10. DA FORMA DE PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será realizado por meio de Nota de Empenho, conforme previsto no Termo
de Referência.

11. CONSULTA SEQUESTRO JUDICIAL
11.1. Conforme Despacho (76945831) emitido pelo Núcleo de Mandados Judiciais, não há
levantamento para sequestro no processo judicial mencionado.

12. AUTORIZO DO GESTOR
12.1. Considerando o Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU – PGE/RO (77131127) e o fato de que a
presente contratação destina-se ao cumprimento de determinação judicial e das obrigações dela
decorrentes, resta dispensada a análise jurídica prévia do processo.

12.2. Consubstanciado no acima evidenciado, Declaro que a contratação em tela se amolda,
perfeitamente, aos termos da contratação direta por dispensa de licitação em razão da emergência, e
AUTORIZO a Homologação.

 

 

Data e hora do sistema.
 

 
-assinatura eletrônica-

PRISCILA DA SILVA FERREIRA
Núcleo de Demandas Judiciais e Pacientes no Leito

NDJPL/CECOMP/CAD/SESAU
 
 

-assinatura eletrônica-
RICARDO CORRÊA DE ABREU

Administrador Hospitalar
Chefe - Núcleo de Demandas Judiciais e Pacientes no Leito

NDJPL/CECOMP/CAD/SESAU
 
 

ARI MULLER MOREIRA CHACON
Gerente de Compras

Central de Compras - CECOMP/CAD/SESAU
(Assinado Eletronicamente)

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 72 inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, APROVO o presente, declaro e
dou fé:

 
- assinado eletronicamente -

ROSELAINE DE SOUZA CHAGA
Secretária Executiva Estadual de Saúde

Documento assinado eletronicamente por Priscila da Silva Ferreira , Técnico(a), em 29/09/2026, às
10:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roselaine de Souza Chaga , Secretário(a) Executivo(a), em
29/09/2026, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Correa de Abreu , Chefe de Unidade, em
29/09/2026, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ari Muller Moreira Chacon , Gerente, em 29/09/2026, às
15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 77131061 e o código CRC 23FB1BD9.

Referência: Caso responda este(a) Justificativa, indicar expressamente o Processo nº 0036.034050/2026-21 SEI nº 77131061
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Nucleo de Analise Processual - SESAU-NAP   

ANÁLISE

Análise nº 446/2026/SESAU-NAP

 

PRÉVIA A HOMOLOGAÇÃO.

DISPENSA DE LICITAÇÃO/RAZÃO DA EMERGÊNCIA.

DETERMINAÇÃO JUDICIAL

PROCESSO Nº: 0036.034050/2026-21

 

1. DA ANÁLISE
A presente análise tem por objetivo sintetizar/apresentar as principais informações produzidas nos autos do

processo, pelos agentes públicos designados pela autoridade competente da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO.

 

2. DA IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO.

Requisitante: Coordenadoria de Conciliação e Mandados Judiciais - CCMJ/SESAU.

 

3. DA BASE LEGAL
Lei 14.133/2021, artigo 75, inciso VIII das hipóteses de dispensa de licitação

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa
já contratada com base no disposto neste inciso;

 

4. DA FRAUDE AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Vale observar o que foi dito acima, em especial na questão do cabimento da emergência ou da sua

possibilidade de caráter ficto.

A jurisprudência tem entendido que frustrar a licitude do processo licitatório e dispensá-lo indevidamente
constituem não apenas atos de improbidade, mas também crime previstos no Código Penal, à vista da modificação trazida
pela Lei 14.133/2021, a partir de 1º de abril de 2021.

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
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Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: Pena - reclusão, de 4
(quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.
Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório: Pena -
detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
 

Nos casos da emergência ficta, os gestores podem ser penalizados não pela contratação em si, mas pela
eventual omissão em tomar providências para regularizar o serviço contratado por meio de uma contratação licitada.

Portanto, recomenda-se cautela ao Gestor ao realizar a dispensa de licitação, de modo a sempre buscar
tomar providências para que os serviços sejam prestados de forma licitada.

No caso de emergência ficta, considerando os trâmites internos adotados pela Secretaria, remete-se cópia
do feito à SESAU-COARE, unidade da Secretaria específica para investigação destas situações.

 

5. DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
 

 ART. 72 DA LEI FEDERAL 14.133/2021;
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 

6. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na realização de exame de PET-TC , em prol de pacientes

específicos de demanda judicial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de
01 de abril de 2021

 

7.  DA AUTORIZAÇÃO DO GESTOR DA PASTA 
Juntou-se aos autos na data de 11/08/2026, a Autorização (ID-75347470) para o prosseguimento do pleito.

Destaca-se que o Gestor condiciona que para  as demais instruções processuais, que ainda se faz
necessário, fica os atos de contratação vinculados ao atendimento das regras instituídas pelo Estatuto Nacional das
Contratações Publicas.

Devendo-se considerar o princípio constitucional da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, observando ainda os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, devendo a contratação ser vinculada à
informação de que existe dotação orçamentária específica para a realização da despesa.

 

8. DA COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA NO PROCESSO DE HOMOLOGAÇÃO
A competência administrativa decorre de fundamentos legais e da estrutura hierárquica da Administração

Pública, conforme o princípio da legalidade.

Compete à Gerência de Análise Processual (SESAU-NAP) realizar a análise documental dos instrumentos
de aquisições e contratações de bens e serviços comuns, identificando eventuais inconformidades e propondo as
adequações necessárias.

A SESAU-NAP cabe a análise e conformidade documental, abrangendo a conferência dos documentos e
condições exigidas para a homologação.
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A manifestação desta Gerência possui caráter não vinculativo, servindo de subsídio à decisão
administrativa, cuja competência final para homologação do certame é exclusiva da autoridade superior, nos termos do
art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

9. DOS DOCUMENTOS BALIZADORES APENSADOS AOS AUTOS

Anexo S. P. O. (75234956); Anexo A. M. S. S. (75235178); Anexo J. K. S. N. (75239629);

Informação 3625 (75255663);

Autorização (75347470);

Proposta (75551804);

Relatório Pesquisa de Preço (76310831); 

Justificativa - menos de 3 cotações (76314252);

Termo de Referência (76386538);

SAMS (76386737);

Despacho (76858152) - Solicitação de contratação direta por meio de cotação direta com fornecedores; Adendo
Solic de Contratação Direta (76898734);

Adendo Documento de Habilitação (76911693); Anexo Documentos complementares (76936974);

Despacho Contratação Direta (76911980) - a empresa Dr. Enoch apresentou a única proposta;

Análise nº 562/2026/SESAU-NDJPL da Proposta (76934710)

Análise nº 563/2026/SESAU-NDJPL Documentos de Habilitação (76935384);

Despacho SESAU-CCMJ 76945831) - Informação acerca da negativa de sequestro judicial;

Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU (77131127);

Resolução N. 001/2024/SESAU-NAP (77133429);

Justificativa (77131061);

Solicitação de Homologação do Certame (77142701);

 

10. DO VALOR DO OBJETO
 

Com base na Proposta (75551804), segue abaixo, tabela de apresentação de valores;

 

TABELA DE APRESENTAÇÃO DE VALORES

ITEM ESPECIFICAÇÃO EMPRESA/CNPJ UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 EXAME PET-CT

UNIDADE DE
RADIODIAGNOSTICO

E ULTRA-
SONOGRAFIA LTDA,
INSCRITA NO CNPJ

N° 05.931.993/0001-39

SERVIÇO 3 R$ 9.845,00 R$ 29.535,00

TOTAL R$ 29.535,00

 

Os documentos abaixo jusitificam a escolha do referido fornecedor:

Anexo S. P. O. (75234956); Anexo A. M. S. S. (75235178); Anexo J. K. S. N. (75239629);

Relatório Pesquisa de Preço (76310831); Justificativa - menos de 3 cotações (76314252);

Despacho (76858152) - Solicitação de contratação direta por meio de cotação direta com fornecedores;
Adendo Solic de Contratação Direta (76898734);

Despacho Contratação Direta (76911980) - a empresa Dr. Enoch apresentou a única proposta;

Análise nº 562/2026/SESAU-NDJPL da Proposta (76934710)

Análise 446 (77243555)         SEI 0036.034050/2026-21 / pg. 56



Justificativa (77131061);

Solicitação de Homologação do Certame (77142701);

O critério de julgamento da proposta foi em razão da empresa que apresentou o menor valor por item,
conforme o Item 6.3 do Termo de Referência.

 

Para registro:

 

O valor Total da contratação é de R$ 29.535,00 (vinte e nove mil quinhentos e trinta e cinco reais).
 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 

Conforme Item 17, do Termo de Referência (76386538) e Análise nº 563/2026/SESAU-NDJPL
(76935384) que a equipe técnica emitiu habilitando a empresa UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E ULTRA-
SONOGRAFIA LTDA, vejamos:

DA CONCLUSÃO
Ante o exposto, após análise das proposta apresentada pela empresa UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E
ULTRA-SONOGRAFIA LTDA conclui-se que o valor ofertado é compatível com a estimativa da Administração e
ATENDE aos requisitos previstos no item 11 do Termo de Referência, mostrando-se apto ao prosseguimento do
feito.

 

A equipe responsável pela análise técnica apresentou parecer conclusivo, no qual declara atendidos os
requisitos materiais necessários para a contratação, atestando a adequação do objeto, da vantajosidade e da conformidade
dos quantitativos e especificações.

Ressalte-se que a avaliação técnica é de responsabilidade exclusiva da unidade competente, nos termos da
legislação e da portaria de designação, constituindo fundamento técnico para a fase subsequente.

Ressalte-se que a decisão quanto a à homologação compete exclusivamente à autoridade competente (art.
71 da Lei nº 14.133/2021), cabendo a esta SESAU-NAP apenas a emissão de observações formais e a conferência
documental.

Eventuais divergências técnicas, quantitativas ou de mérito permanecem sob responsabilidade da equipe
técnica designada e da autoridade superior.

 

12. MANIFESTAÇÃO JURÍDICA
 

- Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU (77131127).

 

Ressalta-se que a presente análise documental da Gerência de Análise Processual (SESAU-NAP) limita-se
à verificação documental e à conformidade formal dos instrumentos apresentados, conforme as competências
estabelecidas na estrutura organizacional da SESAU.

Compete à equipe de planejamento e contratação a adoção das providências e esclarecimentos necessários
para o atendimento aos apontamentos constantes do Parecer Jurídico emitido pela PGE/SESAU, bem como a
apresentação das justificativas técnicas que subsidiaram a contratação emergencial.

 

13. DAS OBSERVAÇÕES 
Primeiramente, destaca-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente

discricionária do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, inclusive quanto ao detalhamento do
objeto do ajuste, suas características, requisitos e especificações.

A análise prévia, não se aprofunda no mérito jurídico, serve como um instrumento para auxiliar a
autoridade competente na sua tomada de decisão. Ela fornece informações importantes sobre a regularidade formal do
processo, que podem ser usadas pela autoridade para fundamentar sua decisão.

É com base nessa funcionalidade que informamos alguns fatos que devem ser destacados.
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- Despacho SESAU-CCMJ 76945831) - Informação acerca da negativa de sequestro judicial;

 

14. DA CONCLUSÃO
Diante o exposto, após analisados os autos do Processo de Dispensa de Licitação em Razão da

Emergência, com fulcro no artigo 75, inc. VIII, da Leí Federal n.º 14.133/2021, em consonância com os termos contidos
no Termo de Referência (76386538) e Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU (77131127).

Tendo em vista a apresentação da Análise das Propostas e Documentos (ID-76934710-76935384), através
do qual extraímos, a relação de documentos condicionantes, necessários para a Habilitação das empresas. Bem como se
verifica que toda a documentação apresentada pelas empresas, até a presente data (01/10/2026), teve sua veracidade e
validade comprovada e aceita pela equipe técnica responsável.

Pugnamos pelo prosseguimento para a elaboração do Termo De Homologação.
Ressaltamos que os documentos que instruem o processo, bem como as declarações e informações

trazidas para os autos, são de inteira responsabilidade daqueles que as produziram.
Em complemento, informamos abaixo a empresa vencedora da supramencionada na Dispensa de

Licitação: 

ORDEM EMPRESA ID. DA
PROPOSTA.

SOLICITAÇÃO DE
HOMOLOGAÇÃO

1
UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E ULTRA-

SONOGRAFIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ N°
05.931.993/0001-39

(75551804) ​ (77142701) ​

 

 

Sendo assim, este Núcleo de Análise Processual - NAP, não tendo evidenciado anormalidades, considera a
presente contratação propícia para o prosseguimento a fase de Homologação.

Ressalta-se que a decisão final e consequente homologação do certame, compete exclusivamente à
autoridade superior, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/2021.

A Homologação da Dispensa, será em razão do EMERGÊNCIA nos termos do Art. 75, inciso VIII,
da Lei Federal 14.133/21, que permite a contratação direta em razão do emergência, cito;

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa
já contratada com base no disposto neste inciso;

 

Respeitosamente,.
 

�BRUNA CABRAL SAIBEL
Técnico Administrativo Operacional da Saúde - GAP/CAD/SESAU/RO

(Assinado Eletronicamente)
 

�JUNIOR SANTANA DE ARAUJO
Gerente de Análise Processual - GAP/CAD/SESAU/RO

(Assinado Eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por Junior Santana de Araujo , Gerente, em 01/10/2026, às 14:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

Documento assinado eletronicamente por BRUNA CABRAL SAIBEL , Técnico, em 05/10/2026, às 11:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 77243555 e o
código CRC B92D113F.

Referência: Caso responda esta Análise, indicar expressamente o Processo nº 0036.034050/2026-21 SEI nº 77243555

Análise 446 (77243555)         SEI 0036.034050/2026-21 / pg. 59

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Nucleo de Analise Processual - SESAU-NAP   

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO N ​º 0036.034050/2026-21

A Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Rondônia, segundo os termos do art. 75, inc.
VIII, da Lei Federal nº 14.133/21, torna público a Dispensa de Licitação em razão da EMERGÊNCIA,
para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE EXAME DE
PET-TC, EM PROL DE PACIENTES ESPECÍFICOS DE DEMANDA JUDICIAL.

 

Em favor da empresa:

 

EMPRESA/CNPJ ITEM VALOR 

UNIDADE DE RADIODIAGNOSTICO E ULTRA-
SONOGRAFIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ

N° 05.931.993/0001-39
1 R$ 29.535,00

VALOR TOTAL ​ R$ 29.535,00

 

Conforme Termo de Referência (76386538), Justificativa da Contratação (77131061),
Parecer nº 123/2023/PGE-SESAU (77131127), Motivação da Homologação (77142701) e Análise 446
(77243555). Publique-se.

 

AUTORIZAÇÃO
Com base nos autos, conforme disposto no Artigo Nº 72, Parágrafo único da Lei Federal

Nº14.133/21 e suas alterações, AUTORIZO a dispensa de licitação no valor total de R$ 29.535,00 (vinte
e nove mil quinhentos e trinta e cinco reais).
 

 
�ROSELAINE DE SOUZA CHAGA
Secretária Executiva de Estado da Saúde

(Assinado Eletronicamente)

Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 192
Disponibilização: 06/10/2026
Publicação: 06/10/2026
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Documento assinado eletronicamente por Junior Santana de Araujo , Gerente, em 05/10/2026, às
12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roselaine de Souza Chaga , Secretário(a) Executivo(a), em
05/10/2026, às 19:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 77313330 e o código CRC F5CDC958.

Referência: Caso responda este(a) Termo de Homologação, indicar expressamente o Processo nº
0036.034050/2026-21 SEI nº 77313330
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - SESAU-NEOR   

NE - NOTA DE EMPENHO
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Documento assinado eletronicamente por Samea Cleuce Almeida de Castro , Coordenador(a), em 05/10/2026, às 18:53, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roselaine de Souza Chaga , Secretário(a) Executivo(a), em 06/10/2026, às 09:36, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 77309287 e o código CRC D28178BD.

Referência: Caso responda esta NE - Nota de Empenho, indicar expressamente o Processo nº 0036.034050/2026-21 SEI nº 77309287
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http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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